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. . )• SESSÃO SECRETA EM 7PE .JULHO DE 1891. O SR.- 2•_SECRETARIO lê o seguinte· 

.-..-·~: 

· P1•esidencia do Sr; Prudente de Mo1·aes · PARECER DA. COMMIBSÃO DE JUSTIÇA' . ~ ' _' :~·:. 
. · ('llice•prosidente) · 

. : . . . . . ~ 
« 4 commissão, tendo examinado com ... a .~·: 

mator ponderação, . a lista. dos cidad~os no· :;';· 
. Ao meio-dia, comparecem 43 Srs. senadores, meados para os lagares do Supremo-Tribunal,. ,. ·. 

a saber: Prudente de Moraes, João Pedro, Gil submettlda ao conhecimento do Senado; ., · ·,·,• 
Goulart; Paranhos, Monteiro de Barros, Fra.n· Considerando que os nomes. contidos na re· • .. ~! 
cisco Machado, Souza Coelho, José Bernardo, ferida. lista são, na sua maioriaJde antigos ,ma~·· · 
Joã~ Severia.no, .Joaquim sax:mento, ,Cunha. gistra.dos,de habilitações e conauata;já..a.P,Pro- >; 
Jumor, Joaquim de SoU~!L. LUlZ Delftno, Ma- vadaa, como membros que eram do .extincto. · 
noel Barata,- Amaro 'cavalcanti, Rosa Junior, Supremo Tribunal de Justiça, cujos .direitos·:· ,: 
Manoel Bezerra, Uba.ldino do Amaral, Go· adquiridos importa aitender· e respeitar· nas,· :.·: 
mensoro, ·Frederíco Serrano, Tavares Bastos, circumstancias, aobretudo,com relação áquel· · :;·· 
João Neiva, Rangel Pestana., Baena, Ca.m:pos Jes contra.· os · qüaes não subsistam razões ·. · · :; 
Sa.lles, E;steves Junior, Braz Carneiro;AlmeJda contrarias de decidir;. · · . . · . ··,· 
Barreto, Ruy Barbosa, · Amarico Lobo, E. Considerando, igualmente, .que os outros 
Wandenkolk, Joaquim: Felir.io, Oliveira Gal·. nomes, que completam a lista são quasi todos · · ·· 
vão, Cruz, Flrmino da.. Silveira, Silva Canedo, elles de cidadãos denotavel saber e reputação, · . 

. Domingos Vicente, Saraiva, José Hygino, José nos termos exigidos pelo art. 36 da. Consti,. ·· 
Simeão, Joaquim Murtinho, Q. Bocayuva e tuiçãà; . · 
Theodoreto Souto. . .E' de parecer que sejam approvadas as . ·:; 

Abre-se a sessão. nomeações feitas, constantes da lista submet- . . " 
tida pelo Presidente da Republica ao juizo e · 

· Comparecem depois de aberta a sessão. os approvaçito do Simado,exceptuando da mesma.' i: 
' Srs. Salda.nha Marmho e catunda. os nomes dos nomeados Tristão de Alencar ... 

Deixam de com:parecer com causa partici· Araripe e Barão de Lucena, nos quu.es, por · · '.' 
pada os Srs. Florl.a.no Peixoto, Lapér, Casario circumstancias e factos notorios, a com missão .· • · 
Alvim, Julio Frota, Theodoro Pacheco e Vir- deixa do reconhecer a preoisaidooeidade para· ·.; 
gilio Damasio; e sem· causa participada osSrs .. o desempenho·impn.rcial e justo dos grandes 
Generoso Marques, Aquillino do Amaral, Paes deveres e attribuic;iões quo lhes aclvíriam de 
de Carvalho, Santos Andrade, Pedro Paulino; tão elevado encargo. . 
RamiroBarcellos,Raulino Horn, Thomaz Cruz Camara do Senado,. 6 de julho de 1891.-· 
e Coe.lho e Campos. -Gomensoro.-A. Oa'llalcanti, 

Não ha expediente. E' posto em discussão o parecer • 

• 
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O Sr·.Elyseu Martin~ não eamiog Que os secretariosc\o Presidente da Repu-
nem do Sr.AraripeJncm!doSr. Lucena aponto blicateem violado disposições legaes e consti· 
<le sacrificar a imparcialidade com que deve tucionaes é facto provado. · . 
decidir sob.xe as suas nomeações para membros J;i existem acções intentadas contra esses 
!lo Supremo Tribunal Federa.!. ministros em diversos Estados e esses proces-

A commissão não andou bem, deixando de sos terão que ser, ~tfinal, julgados pelo Supre· 
indicar as razões' pelas quaes pt•opí'ie, no pa- mo Tribunal Feder::. I. 
recer, a exclusão desses dous ci<lndãos da !is- Aind~t que os Srs. Lucena e Araripe se de· 

.. tt~o dos nomea<los. cl~trem suspeitos, é evidente que, regra ge-
Em tempos passados jli fez energica e sys- ral, serão illusorios os processos e julgnmen­

thematica opposiçãoa essesdous cidadãos que tos de crimes políticos praticados por mem-
. pertenciam no partido adverso do orador. bros dess~ tribunal que occuparem posi~ões 

Succedeu isso nas antigas proviucias, onde elevadas no Poder gxecutivo, principalmente 
· redigiu jornaes politico.s e ?nde se costuma. quando os nccusados tiverem seus colle'gas 
esmerilhar os factos mats mmdos da vida pu- presos acertas dependencias directas ou indi­
blica dos homens politicas. rectas dos altos cargos que occuparem no Po-

Nunca soube de facto algum ou mesmo de der Executivo. · 
allusão que pudesse prejudicar os talentos e O orador nunca tolerará que um membro 
a probidade desses dous cidadãos. do Supre·mo Tribunal possa exercer as !'une-

Pensa, portanto, que para propur a exclu- ções de ministro de Estado com a faculdade 
são <lesses dous nomes. a com missão deverá de voltar ao exercício do cargo judicia-
primeiro declinar os fiLctos .a elles prejudi· rio. · 

-ciaes e provai-os. · As razões desse seu modo de entender são -
Não tc:1do assiiJl procedido a commissão, obvias ; decorrem da propt•ia Constituição, 

vota o orador contra esta p11rte do pare- embora não exista nella essa prohibição es-
cer. cripta por fórma positiva. 

() Sr. Arnara. Cavalc.nntl diz 
que, quando o chefe do Poder Executivo no­
meou os membros do Supremo Tribunal Fe­
deral, exerceu o direito de livre escolho. em 
nma lista de trinta e tantos nomes rle antigos 
magistrados e· jurisconsultos notaveis, ·que 
lhe foi apresentada, para dentre elles pt•eferir 
quinze nomes, recusando todos os outros. 

Exercendo assim um direito, ninguem di­
rá que clle estabeleceu devassa sobre a vidtt 
privada de todos esses cido.dãos, nem que 
prejudicára a reputação dos que foram re­
cusados. 

Como, pois, póde-se agora censurar o Sena­
do por exercer, no interesse publico, uma 
funcção que lhe é propria, um direito con­
sagrado na Constituição 1 

A commissão procedeu com todo o escru­
pulo. 
, Começou seu parecer respeitando direitos 
adquiridos. 

Si propoz a exclusão dos St•s, Lucena e 
Araripe não foi porque quizesse despretigial­
os ; assim procedeu por entender que elles, 
como membros do governo actual, teem abu­
sado de sua posição politica e da conllançtt do 
chefe do Poder Executivo, viol~tndo acintosa. 
e caprichosamente muitas disposições da 
Constituição. · 

Quem assim procede não deve ser membro 
de um tribunal que tom do ,julgai· os proprios 
delictos. 

Quem viola a Constituição niio pudo ser o 
guard~t vigilante dus leis e dos proprios pre­
ceitos constitucion~tes. 

0 SR. RANGEL PESTANA diz que a incom· 
patibilidade esta expressa ná Constituição. 

0 SR. AMA!tO CAVACANT! sustenta que eS· 
sas nomeações são vedadas pela moml, visto 
que os nomeados não porlem collocar-se si­
multaneamente na posição de réos e de jui­
zeS~. 

O Senado perderia muito no conceito pu­
blico si, ao exercer pela primeira vez esta im­
portante funcção constitucional, provasse que 
era pouco escrupuloso e ·muito complacente 
na composição do primeiro e mais elevado 
tribunaljudiciario da Republica. · 

O Sr. Gornensoro entende que o Sr. 
senador pelo Rio Grande do Norte .iá ,justificou 
plenamente o parecer da commissão de que 
elle orador foi relator. 

Opina pela exclusão da lista dos nomeados 
para o Supremo Tribunal Fede1•al dos dous 
cidadãos que exercem os ctwgos de ministros 
de Estado, porque teem elles violado frequen, 
temente disposiçües constitucionaes. · 

Cita um exemplo recente: a decisção pro­
ferida recentemente pelo Sr. Lucena na.ques­
tão de Cw•ri~ Utbanos, cm fiLvor de uma con­
cessão que viola preceitos legaes e contractos 
feitos com a ~tpprova~ão do :proprio governo ; 
tambem aponttt a intet•venção indebita desses 
ministros no. organis~tção de todos os Estados 
onde tem perturb1do sua economia interna ; 
ftn~tlmente porque entende, como juiz que 
sempre ibi, que e manifesta a incompo.tlbili· 
moml entre os c~tl•gos de ministros de Estado 
e membro <lo Supremo Tribunal Fe<leml. 
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O S11•. Rangel Pestana não occul- dificada por uma emenda .q1,1e a.tornou mais 
taráquealeituradapartefinrL!doparecercan- clara, mais expressa e é a que se vê no :irt. 
sou-lhe má impressão por causa da sua tôrma 79 da Constituição. . 
concisa ; mas as explicaçõeil dadas pelos hon- Si, pois, no art. 50 alterou~se o espiri to que 
rados membros da commissão desfizeram e~sa devia dominar as relações dos poderes publi· 
má impressão do seu espi1•ito. . pos, no art. 79 esse principio ficou plena e 

O ·pare'cer da com missão não se basêrL em evidentemente restabelecido, como passa a 
netos da vida pri vadtt dos cidadãos nomeados, demonstrar. 
mas em actos officiaes de sun. vida publicrL. O art. 79 diz que o cidadão investido nas 

A commissão attendeu simplesmente para fLmcções de qualquer dos tres poderes fede- ' 
actos que praticaram os nomeados, não como raes núo poderá exercer as de outro. , · ' 
magistrados, mas como ministros de E~tado., A investidura imp01•ttt a posse de um cargo 
actos que considera prejudieiaes á causa pu- e por esse preceito constitucional quem .está 
blica. · · · investido em um ct~rgo não póde receber no-

Pensa que a incom patibilidt~de desses car- menção nem exercer outro cargo federal, 
gos é clara e está perfeit:unente definidt~ M por que não se póde dar em um mesmo indi- · 
Constituição. . vüluo duas investiLlums simultanen,s.. ·. · · 

AssL"'l o sustenta, cumprindo apenas um O facto de receber umt~ investidura im-
dever de republicano de principias, sem se jul- porta.a prohibição de receber nomeuç[io pt~ro. 
gt~r eivt~do de suspeição, visto que nenhum outro cargo federal do qual resultaria·nov:i. 
facto existe entre o orador e as pessoas dos investidum. · · · . ,., 
actuaes ministros que o torne suspeito para Acceitar uma nomeação, uma investidura,: 
julgar de seus t~ctos. . · quer dizer, renunciar, perder a anterior ln-

Quer a verdade do systema de governo que vestidura; portanto, nos te1•mos do art. 79, os 
adoptamos e que não tolera a minima confu- membros do Supremo Tribunal Federal não 
são nos poderes politicas. podiam ser nomeados ministro de Estado. 

Os juizes supremos dtl União não podem, Acceitando esst~ nova investidm•11,perderam· 
não devem, fazer pt~rte do governo da mesma ipso (acta os cargos judici11rios, . · 
União. Entende igualmente que a com missão podia 

As accumulações s5o sempre graves erros tercxcluido tambem a tres cid:tdrios nomca­
pollticos,· principalmente em um paiz aomo o dos que, depois da promulgação da Constitui­
nosso, onde existe um sentimento exaggerado çüo, insistem em conservar seus anteriores 
de colleguismo e f'requentemente preponderam titulas nobiliarioa. 
a contemplnç•ão e o sentimentalisrr.o nas dG- Entra esses se aclm o procurador gemi da 
cisões e julgamento dos nossos tribunaes. Republica. 

Cada um do> poderes tem suas ttttribuições Ha sem duvidt~ inconveniencia em conser-
traçadas e limitadas pela lei; é condição cssen- varem tnes juizes titulas contrarias ttlcttro. 
cial· de um ·bom goyorno republict~no que e ao espirita da Constituiçfio em vigor. . 
tOllos os poderes se contenham dentro de suas Certamente não poderão tomar conheci• 
attribuiçües. menta de processos relativos ao uso indevido 

Nos projectos parciaes de constituição de de titulas já abolidos. 
'\Vernecl~:. e Pestana e do Dr. Magll.lhães · O Supremo Tribunal Fcdernl hrL de neces­
Castt·o, vitt·se em todos estatuida tt incompt~- sariamente cunhccer de questões de c:tracter 
tibilidade absoluta entre esses lllous cu.rgos. constituciont~l que t~lfectt~m as pessot~s dos 

Essa disposição solfreu pequeno. moditlcaçilo actut~es ministros. 
nos projectos do. commissão e do governo que, Acredittt que a naçfio terá lle experimentar 
no art. 49, não lhe alterou a ossencia. Esse uma grande decepção qmtndo tiver elo por á · 
artigo foi emen.dado pelo Congresso que, no provrL as altt~s f'Llncçücs inlwrentes ao Supre-
art. 50,limitou a incompatibilidade simples- mo Tribunnl Federal, · 
mente ao exercicio de 1'uncções. Considero., pois, mmlifcsta a incomrmtibili· 

Ao tempo em que se vott~~a essa disposição, dade dos minist,ros de Est11clo para membros. 
jú. eram ministros de Estado dous membros do Supremo Tribuut~l Federal, em Jil.ce elo 
do Supremo Tribunal, que influiram ptLrn ax·t. 79 dn Constituiçüo. 
aquella modificação, que uão se coadunou e 
antes Jlcou em a!ltttgonismo com o systema O St•, Fil•utino da SiJ.vch•a 
dominante cm todo o lll'Ojecto constituciomtl. quanrlo ouviu a lcitum do parccor acredi-

0 art. 102 do projecto d11 commissão esta- tou que a illu~tre comrnissfio tinha colleccio­
belecia n incompatibilidade de funcç,ões pa1•a nndo f11ctos ele cer·ttt gravhhtllc sufficientes 
os tres poderes. para justiflcnr us conclusões do seu p:trecer ; 

O projecto rio governo emendou esse artigo, mas, ou vindo os membros da honradt~ com­
eett~belecendo a incompatibilidade dos cargos, missão, l'Gconhecbu que tt•tttav:t-S(;I apenas de 
em uma redacção que fbi pelo Congresso mo- um atuquo as 11essoas de dous honrados mi'" 
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nistros, visto que demm como rnz[o da. exclu· 
são os netos pra.ticados por elles como secre­
ta.rios do Presidente da Republica.. . 

Esquecer:1m-se que, no regimen republi· 
cano const,itucional. que adopt:imos, nlio po­
demos n,dmittir taes responsa.bilidades pa.ra. 
os ministros de Esta.do pelos actos que prati­
ca.rcm como simples n,uxilia.res, que são, do 
chefe do Poder Executivo. 

O orador não tem relações pessoaes com os 
ministros, de ordem ta.! que o inhiba. de a.pre­
cial' essa·questão com inteira imparc\a.lidade. 

Neste CltSO procede como juiz e entende que 
t.ão fracos os argumentos a.presentados para. 
sustentttr as incompn,tibilidttdes absolutas en­
tre os c:ú•gos de ministros de Estàdo e mem­
bros do Supremo Tribuna.! Federal. 

Só reforma.ndo a. Constituição se poder&. de­
creto,r essa incompatibilidade; emqua.nto po· 
rem não se fizer essa. reforma., o oratlor não 
admit,tira siniio a incompatibilida.de do exer­
cicio simultaneo entre os dous referidos ca.r­
gos e,. por isso,, mesmo com pesttr, votara 
contra a ultimn, conclusiio do J...arccer da H­
lustre commissão. 

bras do Congresso reviver semelhante incom-
patibilidade ~ . 

Esta. vtt ta.mbem longo de pens~r que hou­
vesse quem descobrisse novas incompatibi· 
lidttdes para. ·outros membros do Supremo 
Tribunal, alem do.s que procla.mou a. com­
missão contra bs dons cidttdãos ministros. 

O nobre senador por S. Pa.ulo baseou essas 
incompatibi!ida.des no facto de conservarem 
a.lguns membros desse tribunal seus antigos 
titulas honorificas. 
·Fica., portanto, triste,.vendo estes netos con­

traries ás disposições clàras e expressa.s da. 
Constituiçi'io. . 

Sendo essas nomeações feitas por um a.lto 
f'unccionario que tem assento nesta·casa.,acr•e­
dita que elle nii.o a.s 1\:tritt si n.ão ,julgasse os 
nomeados dignos de exercerem seus cargos. 

Conclue declara.ndo vota.r contr:t o pttrecer. 

O Sr•. Catunda acha inutil insistir na. 
discussão desde que se proclamou que o 'funda· 
monto do parecer da commissiío e uma ques­
tão de confittnça politica e ja estamos em hom 
ttdeanta.da de uma sessão 'secrettt. 

Pa.rece-lhr. que se quer renovar aqui ·as 
n,ntig:~s moções de conllança, visto que os 

O !!!h·. Rosa .Junio1· entrando nas membros dtt commissiío decla.mram que não 
discus~õcs procura sempre não ca.llir em con- propunham a. exclusão dos cidadãos nomeados 
tmdicçües e arrimar a sua. p[l]avm na. Consti- por actos ou 1itctos de sua. vida privada ·OU 
tuição. profissão "de mag-istrados, mas simplesmente 

Ficou triste ao ouvir ler o parecer da. com- por causa. dos actos administmtivos que pra­
missão porque clla não deu as razões pelas ticaram em funcções public[IS, como membros 
quaes propoz tt exclusão tio Supremo Tribu- a.uxilinres do Poder Executivo. 
nal Fedem! de dous de seus membros que Quer ·isso dizer que os memlJros dtt com-
exercem os cargos de ministro de Esta.do. missão propõem a exclusão desses cidadãos 

Viu em um dos discursos aqui proferidos porque elles não lhes inspiram confia.nça. po· 
que se fazia atroz injustiça. it magistratura, litica. 
dizendo-se que os juizes nno poderão julgar, Assim sendo, decla.ra. que vota contra a. ul· 
sem suspeição, causa.s em que forem accustt- timlt conclusiío do pttrecer. . 
dos seus collegas. 

O contrario jti, se tem visto no BrlLzil: o Sr. 'll'heodoreto Souto en· 
Lembra o Cl\SO do desembar~:a.dor Pontes tende que o Senado, tomando conhecimento 
Visgueiro que, apes:1r de seu elevado caJ•go, deste acto do Poder Executivo,procede n,ntes 
íbi processado o comlemna.do llOt' seus col- como um ,iury do que como um tribuna.! que 
le~:ns. decide stricli.< jttl'is. 

VG que diarimncnte n,qui violamos a Con· Deve t•egular-se l\lltes pelos grandes e altos 
stituiç,ão. (.NwlJ.eJ•osos 111.1o aJJOiarlos.) motivos morttes e politicas relativos ao :18-

Nii.o cstit afl'eito a triclls politicas e a.rri· sumpto do que por determinação positiva de 
mtt-se sempre ntt constituição. lei escripta. ou pelo rigor do direito. . 

Sob o ponto do visttt constituciona.l existe 
O SR. AMARO CAVALCANTI-Arrima-se bem. pa.ra. esses cargos a incomptttibilidado resul-
0 SR. RosA .JUNIOR-0 artig·o do projecto tante dos pl'incipios que regem o systema da. 

constituciOJm! a que se l'efere o Sr. senador nossa Constituição. 
por· S. Paulo, não ó o quo foi ncceito na. Con· · Isso lhe p11rece intuitivo. 
stituição decretada. · .Já nii.o se referirt't aos nrts. ,50. ~ 79 qlie 

Procurou-se sempre revivm• o a.!•tigo do va·tua.lmente contcem esses prmc1p1os, mn,s 
projecto por· meio de um:t emenda que não princip:tlmente ao art. 5G. 
tbi ttpprovai.ln., havendo o orador votado sem- Por• aquel!es primeiros llt•tigosflcou Hrmn!lo 
pro contl•tt el!a. o pt•incipio de quo os ministros de Estado nlio 

Si esse at·Ligo e essa t•mendn. niio Jbram puüom sot• nome:tdos presidente, vice-presi­
ncceitos, como ó quo querem ho,io os mem- dente, deputltdo ou senador. 



Pelo art. 56 nfio pude ser nomeado mem­
bro do Supremo Tl'ibunal Federal quem n[Lo 
pócle ser eleito senador. 

Ora, tratando-se actualmente da nomeação 
definitiva dos membros do Supremo Tribunal 
Federal, se dous dos cidadão nomeados nü.o 

· pudem ser presentemente eleitos senadores 
porque perderam as condiçiles ele elegibili­
dade para este cargo é claro, é evidente, que 
não póclem ser nomeados membros elo Supro­
mo Tribunal, porque no momento actual s[Lo 
ministros e não póclem ser senadores. 

Isso lhé parece claro e logico, se bem que 
lamente verificar-se uma tal incompatibili­
dade nos clous om questão, visto que nada 
tem a articul:1r contra a sua integrid:1de,q ucr 
como magistrados quer como particulares. 

Pelos motivos expostos é obrigado a votar 
pelas conclusões do parecer. 

O Sr. Snrniva acha que a honrada 
commissii.o disse umtt verdade quando asse­
verou que os actuacs secretarias do chefe elo 
Porlor :Executivo niT.o tem sido bons ministros, 

Pensn, porém. que a qucstü.o serit deslocttda 
si ,a considerarmos por esse lado. 

Quando se discutiu a materia constitucional 
no seiu do Congresso reunido votou pela 
emenda qu.e na ultima discussilo, foi ofiilre­
cida estabelecendo . a incompatibilidade abso­
luttt para todos os cargos, porque entendeu e 
ainda entende 'que os trcs 

1 
poderes ·politicas, 

definidos na Consti tniçu.o, devem ficar bem 
distinctos ·e incompati veis entro si. 

Ponsflndo assim, vfl com magoa que a inter­
vençiio dos ministros nas antigas provincias, 
hoje Estados, estti .. :J?Cl'turbnndo e ha. de per­
turhal-os profundamente por umtt dezena. do 
annus. 

A questao é, porém, outra. 
cumpre inquirir si os Srs. Lucena e Ara­

ripe serão ou nilo bons ,juizes. 
Entende que sim, porque sempre assim os 

considerou no tempo da monarcllia .. 
Assim pensando nilo adopta a ultima con­

clusão do pttrecer em discussilo. 
A opposição, si lm. opposiç,ilo no Senflclo, 

deve onvülltr toclos os seus esforços pam re­
construir, no mais curto espaço de tempo pos 
sivel, os Estados ·por meio do boas leis. 

Vae toleranclo o quo se fez desde o começo 
ela dictadura, t[Lo só mente por amor do paiz, 
lttó que se possa reformar tudo. Niío ó inno­
vador. 

o Sr-.Q.noenyuva tendo dorccusnl' 
seu voto it conclusüo ultimtt do parecer, quer 
i'unclttmental-o. 

t<elizmcnto para todo o paiz n. opiniüo que 
tinha tio snbmcttm• ao Senado foi antQcipatltt 
com tt maxima ttutoriclacle pela voz sempre 
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respeitada do illustre e veneravel Sr .senador 
pela Bahia . 
. Pmle licença pam dizer que nesta primeira 
sessão é que se ir[Lo·formanclo regras e phrn­
ses parlamenttwes para servirem de norma 
a futuras deliberaçües da Senado da Re­
blica. 

Prevê, por isso, a necessidade de vulga.ri· 
sar-se mais tarde a ma teria desta sesslío e dc­
sej aria que, por parte da Mesa,ou por alguem 
especialmente nomeado com as devidas pre­
cauçües, tudo llcasse protocolisado para mais 
tarde poder ser conhecido. · 

0 Stt. PRESIDENTE diz que é O que está fa­
zendo o Sr. 2• secretario. 

O Srr. Q. BocAYUVA penstt que a illustre 
commissüo desviou-se um pouco do seu ob­
jectivo. 

Nilo poderiam os com justiça nc~itar qual­
quer amrmativa de que falta idoneidade 
aos dous membros recusados para comporem 
oSuprcmo Tribunal Federal. . 

A propria illustrc commissão declarou que 
as mzües da exclusão voem de outm origem, 
silo de ordem politica. 

Si assim é, parece ao oratlor que não deve· 
remos tomai-as em consideração para resol­
ver o caso, porque nlío corresponderíamos 
bem ao nosso dever. . 

Na forma do parecer ha um impedimento, 
uma incapacidade moral pnra os nomeados, 
si attendermos aos termos seccos e laconicos 
do mesmo parecer. 

Na opinião do orador é liquido que existe 
incompatibilidade pam os dous referidos car· 
gos. 

O que resulta do exercicio desses dous car­
gos n[Lo ó só uma incompatibilidade moral, é 
uma monstruosidade em face do systema po-
litico que nos rege. . 

No entretanto,'o objecto principal do orador 
neste momento ó evitar, tanto quanto passi­
ve!, qualquer conflicto de que possa resultar 
um abalo moral na ordem politica, e mesmo 
na ordem publica. · 

Pensa que o Senado, niio tendo fundamento 
rasotwel, baseado nos actos praticados pol' 
esses cidadfios como magistrados, para recu­
sar stm approvaçiio ás nomeações já feitas, 
óleve approvo.l-as, Jazendo sentir, por uma 
mens~tgem, redigida em termos dignos e res­
peitosos, no Sr. Presidente da Republica, que 
o' conflicto resultante dessas accumulações 
torntt impossivela cocxistencia sinnulta'lea 
de ministros da Republica., que silo to.nibcm 
membros do Supremo Tribunal Federal. 

Isso ó que seria convenieute para homens 
pr:1ticos e sensatos, como slío os senadores da 
1~epu blica, para evitar desharmonias e cho· 
queR entre tlous poderes importantes. 

PPrgnnl.a : qual ser.ia tt consequencia. 
da recusa dessas nomençües por parte do Se· 
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nado no caso do Sr. Presidente da Requblica Entende que do art. 56 da Constituiéão 
sustentai-as ; não resulta incompatibilidade para os cida-' 

(Numerosos apa1•tas) . . · dãos recusados no parecer da ciommissiio; 
Qual seró. o meio mais proprio de impedir com0 quiz demonstrar o nobre se1iador pelo 

uma infracç[o consti.tnicional, na qual pode o Cearó.. 
Sr; Presidente da Republica incorrer de boa Em materia de incompatibilidade a inter; 
ter petração é restricta, não se póde ir além do 

Não partil!Iando n idea de que essas .infrac- que estó. estatuido por fórma clara e positiva 
ções seJam intencionaes, procura o meio mais nas leis. . · 
correcto de fazer-lhe sentir a necessidade de Com que direito tiraria agora o Presidentc1 
reconciderar a materia. da Republica do Supremo Tribunal Federal 

Não havendo nenhum motivo de ordem pes· alguns dos seus membros~ 
aoal para recusar essas duas nomeações, nó! Si o fizer, será isso um facto muito lamen-
devemos dizer que esses dous magistrados são ta vel. 
dignos das nomeações que receberam, mas Pensa que se deve acceitar a idéa aventad.i 
ponderar ao Sr. Presidente da Republica que pelo illustre senador pelo Rio de Janeiro; 
existem impedimentos de ordem politica para votaró. por ella, 110r lhe parecer conveniente. 
que elles continuem a occupar os cargos de Nossos actos devem ser puros e immacul~.-
minitros de Estado. dos como a neve. Não devemos pôr em duvt-

Concl ue mandn.ndo á Mesa uma indicação da a integridade moral de altos funccionarios 
no sentido das suas observações. uublico~. 

E' lida, apoiad:t e. posta em discussão, con· • Não devemos promover crives, deixar va~ 
junctamente com o parecer, a seguinte cmen- cillante a Republica, neni praticar actos adio· 
da: sos, approvando as nomeações de uns e re...;. 

c Proponho 'que sejam approvadas todas as provando as de outros juizes, principalmente 
nomeo.r;ões feitas pelo Poder Executivo para o porque os membros do Supremo Tribunal de­
preenchimento dos cargos de membros do Su- .vem pairar, como deuses, acima das pn.ixões 
premo Tribunal Federal, por hn.verem reca· politicas e não serem arrastados para á.s lutas; 
hido em pessoas idoneas e dignas da confian- além de que ao passo que se restringe o Porler 
çado Senado. · Legislativo, todo de publicidade, impedindo 

Ponderando-se, porém, ao mesmo Poder aos membros do Supremo Tribunal de serem 
Executivo que, com relação aos Srs. Barão de ministros do Presidente da Republica, di1-se 
Lucena e T. de Alencar Araripe,o Senado en- com o lamentavel precedente forca demasiad\\ 
tende que razões de ordem con5titucional e ao Poder Judiciar•io, que durante o imperio 
razões de ordem moral e politica prevalecem era quasi irresponsavel, porque nas decisoes 
para que esses cidadãos não possam conser- sobre a propriedade, a liberdade e até a vida. 
vu,r em si attribuições de um e outro poder, dos cidadãos, fugiam i1 lei da publicidade e 
por ser isso contrn.rio ao regímen que a na<;ão eram soterrados no mysterio pulveracento 
adoptou, e por isso, ferir de frente o preceito dos car•torios, 
constitucional do art. 79 da Constituição Fe- Concluindo,[lropõeumsubstitutivo i1 ultima 
dera!·. conclusão do parecer e vae mandai-o ii. Mesa .. 

Sala das sessões, 7 de. julho de 1881.- Q. E' lido, apoiado e posto em discussão, 
Bocaywva,» . com o parecer, a seguinte 

O Sr. A1ner•ico Lobo nüo partilha 
a opinião do Sr. Senador por S. Paulo, de que 
o cidadão investido nas funcções de um 
poder niio póde, regro. ge!'al, ser nomeado 
para cargos de outro poder. 

O llistorico da discussão e votação da Cons­
tituição no Congresso reunido, prova que fb· 
ram repcllidns as emendas e disposições rela· 
tivns ás incompntibílidu.des absolutas, salvo 
em casos especialíssimos. 

Si isso é uma. vcrclitde historicn.,seguc-sc que 
não podemos agora procln.mar sini1o as incom· 
pn.tibilitlatles absolu1m e relativas que se 
aclmm expressamente declaradas !Ht Uonsti­
tuiQüo. 
. Si proccdessemos·Jl~l' outriJ; fin:m[t, dccic!i­

rmmes contra disposiçuo constltuctonal.(A1Jow· 
dos;) 

EMENDA. SUBSTlTUTIV.A. 

Indico que se approve a listO: dos membros 
do Supremo Tribunal Federal, nomeando-se 
os juizes por seus nomes, e que o Senatlo di­
rija ao Presidente da RoJJUblica uma Mensa· 
:.:-em confidencial na qual manifeste a neces­
sidade de não desvittr os membros do Poder 
Judicitwio para flmcçües estranhas. 

Sala dus scsBües, 7 dejulltode 1891.-Ame· 
rico Lobo. 

P rosegue a discussão. 

0 1!!\A•, D:•'I":liU!i!liCO 1\lnciU:\dO- 0 
pt~recct• cm discussllo, pelo vago das su[ts con­
clusões, além de diillcultar o nosso encami­
nhamento para um bom resultado; constitue 
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uma !'erdadeira ·tortura para os que tiverem· sura constituciodal ; si ha . incompatibilidade 
de gumr-se por elle. legal ou simplesmente moral entre esses car-

Dull.s razões dominaram o espirita dos hon- gos ; si ha factos na vida privada ou publica 
rados membros da com missão: uma tirada de desses cidadãos que os inhibam de bem des­
fa~tos Pl'aticados pelos dous magistrados ex- empenhar as funcções de membros do 
cluidos, outra de disposições constitucionaes. Supremo Tribunv.l Federal ; si o Senade tem 
. Quanto<\. primeira, p orador não conhece a o direito de recusar sua approvaçiio a essas 

v1da pa.rticular desses magistrados e, neste nomea.Qües sem motivar sua l'ecusação : si é 
caso, não tem razões Jlara excluil-os. conveniente mesmo que o Senado decida sem 

Quanto á segunda, diverge da commisslio, motivar sua recusa ; si, approvando, deverá, 
porque não vê na Constituição trecho 11lgum 110r meio de uma Mensagem respeitosa, pon­
que 11utorise a interpretação dos que susten- derar ao chefe do Estado sobre a conveniencia 
tam o parecer. · publica de não conservar como ministros de 

Lem)lra-se bem de um aviso dos tempos Estado a membros do Supremo Tribunal Fe· 
monat•chicos, ·nssigP.ado pelo conselhejro. ~'!-- dera! e vice-versa. 
buco, que sustentava serem as incompa.ttbih· Pensa o orador que o Senado, ao contrario 
rlades resultantes de duas fontes : a repu- do que pensa. o honrado senador pela Bahia, 
gna11cia entre as funcções de dous cargos não só tem parte na direcção da politica, como 
!lntre si ou a impossibilidade do exercício si- mesm6, em sentido mais lato e elevado, é 
multaneo de di1fer.entes cargos. uma corporação politica., faz politica e, neste 
· Desde que as funcções se repugnam ou não ca.so, deve fazer politica porque o Supremo 
se pJdem exercer simultanea.mentc ha. neces- Tribunal Federal é uma corporação politica. 
sidade de lei que venha fixar preceitos pro- Entende que são frageis os a.rgumentos dos 
hibitivos. · que procura.m demonstra.r no texto constitu, 
·· · Emquanto não existir lei prohibitiva não se cional incompatibilida.des absolutas para os 
póde procl.ama.r incompatibilidades. cargos em questão. 
· ·O art, 50 da Constituiçii.o, citado pelos Não e necessario interpretar a. palavra. -
oradores que o precederam, não dispõe cousa investidura-de que usou o Iegisla.dor consti­
alguma para. a. repugnancia que possa existir tucional, no art. 78, pa.ra. resolver a questiio 
entre os cargos ·em questão. em qualquer sentido ; ba.sta ler o final do 

No' art. 79 só ficou decretada a incompati- mesmo ~trtigo, anile diz : «não poderá exercer 
bilidade do exercício simulta.neo das funcçües os de outro», pa.ra concluir que só é incom­
ilos cargos dos tres poderes publicas. pativel o exercício simultaneo e, portanto, 

Na com missão dos 21, de que fez parte, opi- trata-se de uma incompa.tibilidacle relativa. 
nau para que todos os casos de incompatibili· Ha, porém, no caso a. incompatibilidade 
dade ficassem 1ora da lettra. constitucional, moral e só por . ella pensa que podemos re·. 
para serem reguladus por leis ordinarias, e cusar uma. ou mais das nomeações feitas, 
ficou contrariado, vendo que a votaçtio da mesmo sem fundamental-as. lia pa.ra isso 
Constituição pert1,1rbou a questão regulando razões politicas da ma.iorvalia.. 
alguns casos de incompa.tibilidades, que deve- Será, entretanto, conveniente, de boa e alta. 
riam ficar reservados pa.ra. leis ordinarias, politica., recusar agora uma ou mais das no­
onde a ma. teria póde ser melhor estuclarla e meações feitas ? Pensa. que não. 
resolvida. · Si se tratasse de rever a lista. dos nomeados, 

O argumento tirado do art. 56, pelo hon- é bem provavel que recusasse, não dous no­
rado sena.dor pelo Ceará, não tem procedeu- mcs, mas a maio1•ia delles, pois sabe que 
cia, porque ahi se estatue que não póde ser muitos niio estão 11a 11!tura que devemos dese­
membro do Supremo Tribuna.! Federal quem ja.r para o bom desempenho da elevada missão 
não tiver os attributos exigidos pam ser confiada pela Constiiuição ao Supremo Tribu­
eleito senador, mas não veda que os ministros nnl Federal. 
de Estado possam fazer p11rte do Supremo Ponderou bem um nosso honrado collega, 
Tribunal Federal. representante de Minas, que a nossa Republi-

Por·estas razões, vota contra o parecer em ca ainda nlio estó. fundada, e as nossas insti-
sua ultima parte. tuições niio estão ainda bem firmadas; por 

isso mesmo julga prudente nüo desapprovar o 
O Sa·. U, do Aaunral ouviu com at- Senado nenhuma das nomeações feitas. 

tençlio a leitura do parecer e causou-lhe re- Não concorda com a idéa aventada pelo il· 
paro ftüta.r nelle a assignatur[l, de um dos lustre senador pelo Rio de Jm1eiro, para que 
membros da commissão. se diri,ia sobre o nssumpto Mensagem ao Pre-

!Ja cliscusslio surgiram muitns questões, en- sidente da Republica, pondet'llndo-lhe sobre a 
tre outt•a.s as seguintes : Si n. n.ccumulaçiio convenienci11 do exonerar seus ministros. 
dos cm•gos ele membro do Supremo Tribuntll Quer se approvcm, quer não, as nomeações 
Federal e mlnistx·o tle Estado incidem cm cen· feitas, nade~ tem o Senu.do que ver, nem saber 
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sobre quem são os ministros do P1•esidente S3ntado. pelo sr. senador pelo Rio dQ Jo.-
da Republica. neiro. 

Não é papef proprío do Senado pedir, em A com missão· não adduzin razão alguma 
Mensagem, ao Presidente da Republica que contra os magistrados excluídos, nem quanto 
demítta dous de seus ministros, por•que, si á c:lpacidade, nem quanto_ à honradez de!les. 
assim o tlzesse, iria descobrir-se e enfraque- Felizmente o Senado nu.o vae votar SJlen-
cer-se. ciosamente, porque, si o fizesse, essa exclusão 

Pede, pois, que, quando se votar a· indica- pode1•ia acarret(Lr desaire para as pessoas ·dos 
ção do Sr. senador pelo Rio de Janeiro, se se- cidttdãos excluídos. 
pa1•e a primeira, da segunda parte,que pt~roce A commissáo disse que elles niio devem ser 
ao orador contraelitoría. juizes porque, na qualidade de ministros, 

E' insuspeito, porque ninguem condemna teem praticado violaçõesconstitucionaes. Mas, 
mais o. deso.strosa politica dos ministros ac- em face da propria Constituição, a responsa.­
tuaes do que o orador, mas não os póde ata- bilidade dos actos do governo não e dos 1111· 
car como magistrados, e pensa niio ser de nistros. mas do chefe do Poder Executivo. 
convenieneia politica desapprovar suas no- Disse o. Sr. senaelOl' pelo cear:i, que os ex­
menções para. membros do Supremo Tribunal. cluidos não podem ser nome,ldos para me:.nbr~s 

Lamenta que a Constituiçli.o não houvesse do Supremo Tribunal Federal, porque ~ao nu­
estatuido a incompatibilidade absoluta para nistros e os ministros não podem sereleltos se· 
esses dous cargos e pensa que um governo nadares, qyando e. c8rto que o art. 56 da 
serio deve estabelece-los de fu.cto. Constituição exige nos m~n~bros do ~upre.m,o 

Tribunal Federal os reqUISitos que st~o ex1g1~ 
dos pa1•a senador. O Sr. Rangei Peóó!tana-Mantem 

a opiniiio de que o membro de um poder 
politico não'póde ser nomeado para exercer 
a~ funcções de outro, c:.J vi do art. 79 da Con­
stituição. 

Desde que os poderes são distinctos e inde­
pendentes, a investidura de alguem em um 
desses poderes impede a nomeação para que 
possa exercer, mesmo no futuro, as de outro. 

O Senado póde, nos limites de suas attri· 
buições, claramente definidas na Constituição, 
e com inteira indepandencia, não approvar 
as nomeações pelo fundamento da incompati­
bilidade constitucional. 
· Fóra desse caso, deve acceitar a listtt e não 
d0ve mandar Mensagem, pondo1•ando a um 
poder extran!1o e tambem independente sobre 
a. convenlencia de exonerar ministros nomert· 
dos, seja qual fôr o fundamento das pondera­
ções. 

Isso seria caminhar para o antigo regímen 
parlamentar. . 

O Senado póde e deve accentun.t• o seu pen­
samento como entender, mas, como acto pro­
prio, nada pedindo, nada ad vcrtindo, nada 
aconselllando a antro poder independente na 
esphera, de suas attribuições governamen­
taes. 

Si entendemos que essa incompn.tibilidnde 
niío é clara, resultante dos princípios consti· 
tucionaes, acceitemos a Iisttt, mus niío firme· 
mos um precedente irregular. 

O Sr·. Ely ... ~u JU:u•tinloll-AS expli· 
cnções dadas ·pelos honrados membrs o da com· 
missii:o não o convenceram de fJ 110 o pttrecer 
1osse pautado pelas normas da justil;a. dfl pru· 
dencia e úos principias constitucionl\es. Contr11 
esse parecer poderia acccita.r• cm absoluto a& 
rasões datltts, assim como 11 indicação apre· 

Esse argumento Slll'Prel!endeu ao orador 
que continú11 a. pensar sobre o a.ssumpto ~om 
a opinião do Sr. senador pelo Rio de Jane1ro, 
a quem reconhece por seu illustre chefe e 
mestre em direito publico constitucional. 

O S1•. Ruy Jll:n·bosn pensa que para 
impugnar tts cÕnclusües do pare9er não 1\a ne. 
cessidade ele combate!' a regularidade dos fun· 
damentos em que esse parecer se bas~ia. 

A honrada commissão cingiu-se rigorosa­
mente aos limites' da> func~'ües que lhe com-
petiam." · • 

Póde ella ter errado, mas seguramente nuo 
se excedeu, 11i'Lo foi além do seu stricto dever, 
nüo invadiu os limites de nenhum outro poder 
ou autoridade. 

Nossa autoridade é, em face do texto consti­
tucional, incontestava! e incontestada pn.ra 
approvm• ou J•ecusar ttpprovação. t~s nomea­
ções dos membros do Supremo 1r1bunal Fe­
deral e ministros diplomatlcos. 

Assim sendo, tt illustra commissiío não póde 
ser censurada pelo modo por que se houve 
nn.s conclusões elo pn.l'ecer e eleve a.t~ ser ]OU· 
varia pel:l. franqueza e independencia com 
que emittiu seu parecer. 

As explicações ministradas da tribuna pelos 
illustres meml.Jros da commissiío nüo deixa­
ram duvida rtlguma sobre a pureza de suas 
intenções. 

Declara que entrou ho,ie nestn. c~sa incli­
nado no mesmo sentillo das conclusues do pa­
recer; mas, seu espirita não ó dominttdo por 
p:tlxües, e as considoraç,ões a.prosent11das pe­
Jos honrados Heui1dorcs pela, B;1hltt, pelo ttio 
do .T11nCir•o e pelo Pttrantt, ttdlll1ri1lll em seu 
cspit'ito por Jürma n. moelillcar seu primitivo 
mod ~ do opinar. 
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Para o orador, em vista dos arts. 50 e 513 
da Gonstituição, é evidente que não podiam 
ser nomeados ministros de Estaclo os membros 
do Supremo Tl'ibunal Federal. 

exncta e rigorosa observn.ncía do disposto no 
n. 12 do ttrt. 48 dtt Constituição que nos 
rege. 

Estú. convencido de que. votttndo pelas con­
clusões do ptwecer, procede com tttnto patrio­
tismo como no dia em que requereu que o 
Senado pedisse n.o Poder Executivo ttlísta dos 
cidadãos mlmeados para membros do Supremo 
Tribunal Federal, afim de observar-se um 
preceito constitucional. 

Nesse sentido existia incompatibilidade ao 
t~mpo em que se 1ez as nomeações de que co­
gltamos. 

Si podessemos fazer chegar ao conheci­
mento do Presidente da Republica o desacerto 
desse seu acto por um meio reg;ulat•, deveria­
mos fazel-o. Votú.ra, portanto, pelrLs conclusões do ~m­

recer, u,indtt quando reconheça que fica ISO· 
lado nesse modo de proceder de todos os seus 
collegtts, o que profundamente lamentará. 

Póde-se dizer que, recon11ecida assim a in­
compatibilidaele, deveríamos agora decretai-a. 

Mas, em assumptos políticos, as razões de­
vem cecler e curvar-se a altos sentimentos 
patrioticos, assignal;tndo dia a dia o nosso es­
pirita profundttmente pacificador. 

E, só em obediencia a esses princípios deixa 
de acompanhar a honrada commissilo nas de­
cisões contra os S1•s. Lucena e Arari.pe. 

Procurou, sempre de pleno accordo com 
seus companheiro> os membros do governo 
provisorio, accentuar bem estas clistincçõcs 
em diversos lances difficeis que tiveram de 
separar. 

Hecorcla-se que, tratando· se da creaçilo elo 
Supremo Tribunal Federal, o consideraram 
um alto tribunal politico,. que jul~a ma terias 
de direito publico, e, por• isso mesmo, em re· 
gra, entendiam que faltava competencia ,para 
occupar os togares desse tr·ibunai dos magis­
trados alfeitos a folhear autos e a decidir só­
mente sobre ma teria de llireito privado. 

Sem faltar as leis da dignidade desta cor­
poração, teremos consultado as necessidades 
politicas de occasiilo, votamlo de accordo com 
as indicações combinadas dos nobres senado­
res pelo Rio de Janeiro e pelo Parana. · 

Não perdera nada o Senado si, cedendo um 
pouco neste ponto, demonstrat• a isençilo de 
animo que devo recommenclnl·o llerante o 
paiz como uma corporação politica capaz de 
sal'iftcar algum amor proprio it salvação elo 
pll.iZ. 

O St•. A1naro Cavnlcnnlti entris· 
tece-se por haver visto que al~uns de seus col· 
legas, a quem costuma considerat• seus mcs­
tt•es, dizem ser uma monstruosidade perante 
o dit•eito constitucional a accumnlaçüo dos 
carg·os de ministros de Estado e membros do 
Supremo Tribunal Federal, e no entretanto 
aconselhttm o Senado a abster-se de unut 
funcção que lhe compete, qual seja recusar 
sua approvn~•ilo a alg-umas nomeações l'eitus 
pelo Poder• gxeButivo do membros do Supre­
ino Tribunal Federal. 

Pensa que, no cumprimento elo dever ~ue 
nos assiste do col!ocar m1 cupolu. elo Pollc•r 
.Tudiciarío os citln.dü:os muis distínctos c mtti::: 
puros da Republica, lleverinmos cxm~ccr nosso 
direito destwsombl'~damentl:', pugnu,)ldo [Jeltt 

VozEs- V. Ex. não ficara só. 

O St•. Americo Lobo continüa a 
entender que niio l!tt incompatibilidade entre 
os cargos de ministros de Estado e membros 
doSupremo TribuntJ.l, e por isso acompa­
nhartt o Sr. senador llela. Bahia ; deixando 
de ttpoiar a ultima conclusão do parecer dtt 
commissão. .. 

Não compartilha o receio do Sr. senador 
pelo Rio de Janeiro, de que o Poder Execu­
tivo poss:t deixar de observar uma. delibe­
ração do Senado, em matel'ia de sua compe­
tencitt regulada pela Constituição. 

Si preciso mr. acredittt que o Senado sn.berá 
cumprir o seu dever, ttinda que os senuclore; 
tenhttm de mot•rer no posto que lhes 1'oi tra.­
çado pela Constituição. 

O Sr. Giil Goulnrt estava no pro­
posito de abster-se dtt tribuna, porque o seu 
estado ele Sttude não lhe permitte certo 
asforço e aníma9ão que lhe silo !t[lbituaes 
quando tomtt ptLrte cm qUttlquer debate. 

Procurara ser moderttdo uma. vez que sente 
tt necessidade de fnnd;tmentu.r o seu voto. 

Grande luz trouxeram a discussão os illu­
strallos ot•atlores que o precederam e firma­
ram ja os p1•incipios seguint~s: 

Que o Supt'emo Tribttn;Ll Fellern.l e um 
tribunal politico, porque foi institui do espe­
cialmente pttrrt conhecer e clecidit• de altas 
qucstues de llireito publico de curacter fe· 
dera!, quer essas questões uJl'ectom simples­
mente a União, quer aos Estados emconflictos 
entre si ou coll1 o. União, quer aos pllrticu­
lares em pleitos com os Estudos ou com a 
Uniü.o; 

Que o Sena,lo é tn.mbem uma corporação 
politica, tomacla 11 palavra potiticu n;t mais , 
ttltt\ o elevada nccop~•ilo, e por isso mesmo 
Ji1z politimt. 

Ora, si o Supremo 'l'rlbunal Feller~tl ó umu 
corpora,•ão politicn., si o Senado 1hz politica, 
c litro ó qu~ tambom por mo ti vos politicas e 
até só llOr estes tem o üireito tle appr•ovar ou 
rccusal' sua upprovaçüo íts nome~ções 1bitas 
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)Je!o chefe do Poder Executivo dos membros 
do mesmo tribunn.l. 

Recu~n.ndo sua n.pprovaçfío, p6de o Senndo, 
pude qun.Jqucr senador dar seu voto sem mo· 
tiva,l·o; é issn que se inlere do urt. 48 n. 12 
dtt constit.uição. 

Niio e mister, portanto, cogitar de incom· 
pati!Ji!idudes clummente definidas ou vir·tmd· 
menta contidas na Constituição. A incompa,­
tihilidatle póde set• simplesmente politicn. ou 
mor!l.l, e esttt tem sido aqui reconhecid<t por 
quasi todos, sinão todos os oradores que o 
precederam na tribuna. 

Quer porem dar as razões porque votará 
peln. oxclusiio elos ministros de Estt~do Lucenu. 
e Araripe •.lo numero dos membros nomeu.clos 
par<t o Su~rcmo Tribuna,! dn. Republicu. .. 

E' notorto que o governo actual tem vtola· 
do frequentes vezes a Constituição decretada,, 
cu jtt guartla estú. confiada princip<tlmente 
aq'uelle SuiJremo Tribunal. 

Pttra não p:tre,cer decbmador .e a? mesmo 
tempo nfío alongar o debate, mtara apemts 
umn. ~specie ou serie de violn.ç•ões. 

E' sn,IJido que, pelo art. 48 n. 11 da Con­
stittlir;ão, .o Potler Executivo só pode nomear 
magistrados il:lderaes mcr\iante proposta (lo 
Supremo Tribunal; no e.tltl•etanto, o gover::10 
actmtl tem l'eito numero~ns nomeaçõrs de ma· 
gistrados forleraes, som qua em um unico 
caso tenha aguardado nem solicitado pro­
posta do Supremo Tribunal. 

Orn., os Srs. LuceM ~ Araripe fazem parte 
elo governo <tcttutl que tem commettido in­
fracções constitucionaes e, neste caso, não 
podem, não devem Jazet• pa.rte de um tri­
bunnl que é o gmtrdt~ vigilante da. Consti· 
tuiç•fí,o e das leis, de um tribuno,! cujt~s ttttri· 
buiçües süo os primeiros a desconhecerem, de 
um tribunal que é o competente para julgar 
de seus delictos. . 

Ainda por outro motivo recusará. o seu 
voto a essas nomeações. 

E' representante de um Estndo,o do Espirita 
S<tnto, cuja org-anisaçiio foi perturbado,, so· 
phismadtt 'e falsillcttda pelo governo da Unifío, 
do qual fazem parte os cidadãos Lucena e 
JII•rtri pc, o que é uma gra vissima violação 
con:;ti tuciomtl. 

Alli, no Espírito Srtnto, o governo, o con· 
gt•esso, a magistratura, todos os ctwgos os· 
tudoacs não siio os resultantes do voto e da 
opinião da g·r<mde maioria da populaçfío, mas 
o pt•oducl;o gouuino de Ull\tt fraudo gemi e 
dtt mais inliJl'llltl reacr;fío que poderia com· 
mettcr o mais dcsabusatlo dos governos ttb· 
solutos. 

0 Sn., Fm:DERICO SERRANO - Isso O uma 
questão porigosa. 

O SR. Gu, Gour,ART-Nü,o trn.ta de questões 
pessoacs, ainurt não se l'tJiiJriu a nomes pro· 

prios que nãc. s~jam os que constam do pa­
recer da com mlS~tto. 

Na qualidade· de representnnte .do Espirita 
Santo sacriftcar•itt a dignidade desse Estado, 
serüt considera,·Jo traidor ao seu mandato, si 
approva,ssf:l as ttomeaçries nos Srs. Lu,cena e 
Araripe pum me.mbros do Supremo Trtbunal 
Fedem!, impelli.dc• pelo unico motivo de 
evitat• um:1 possiv el desharmonia entre os 
dous poderes, Leg:i!:ltttivos e Executivo. 

Votarit pelas concll.tsões (~O p~recer, snc_c~da 
o que succecler·, port, ]Ue so asstm cumprtra o 
&eu mandttto, e, si a situação fosse tii-o grave 
e melindrosa que o nãll pudes~e cumprir com 
inteira liberdade, pre.feriria, nesto rosa, re­
signar antes o manda to que · lhe foi con­
ferido. 

Nem so diga que ess:~s violações constitu­
cionaes são actos de responsabilidade ex­
clusiva do Presidente da Republica. 

Distingue duas especies de responsabilidade: 
uma legal o outt•a mor•.1l. 

A respons<~.bilitlado legal, essa ó exclusiva 
do cite te do Poder Executivo, em muitos casos 
serit illusoria, principalment~ emqual}tD não 
for dec1•etalla a, lei que tlev11 regular o pro' : 
cesso do sun responsabili(lade. 

A responsabili(lade morttl, que é a mais im­
portante partt nós e ·para o IJttiz, essa sabemos 
todos que é exclusiva dos ministros de Es­
tado, que são os conselheiros, os inspiradores 
c executores de todos os actos do Poder Ex· 
ecutivo. · 

Votarú, pelas conclusões do parecer, porque 
reconhece a incap<teidade moral e politica elos 
dous n.inistros em questão para ser•virem de 
juizes no Supremo T1:ibunal Fed~ral, sem que 
aliás ponha cm. duv.1da a honesttdad~ e a ca· 
pacidatle proflsswnul desses clous anttg-os ma­
gistrados. 

Não lm ven(la mais quem peça a palavra, 
encerru.-se a discussão .. 

Indo-se pôr tt votos o p1recer e as emendas, 
o Sr. presidente suscita uma questão sobre o 
modo de pt·oceder·se n votação, tomando ptwte 
nelltt os Srs. Souza Coelho e Am:1ro Cavai· 
canti, que propõe seja a votação syrnbolica 
e successiva sobre cada, um dos nomes dos 
cidadfíos nomeados parn. o Supremo Tribumtl 
Federal. 

Procede-se á votação, acllando·se presentes 
,14 senhores senadores. Silo successivamente 
approvadus todtts as nomeações que recai! i· 
ram nos seguinies cidadü.os: 

1. Joilo gvo.ngelistu. de Negreiros Sayilo 
Lo!Jato (ex·viscónde do Sabtwá) ; 

2. João Antonio de Araujo Freitas Hen-
riques· · 

3 .. J~fío José de Andrade Pinto ; 
4. Olegario Herculttrto do Aquino e Castro; 
5 .. Ta!1t[Uim Fmncisco de Fttrin.; 
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6. IgiJaci? Josó de Mendonça Uchôa; 
7. Antomo de Souza Mendes· · 0 SR. 1° SECRETARIO declara que nuo ha 

expediente~ 8. Ovidío r;:ernri.ndes Trigo de 'Loureiro; 
9! Jose Julto de Albuquerque Barros (ex-

barao de Sobral) ; 
0 SR. Gu, GOULART (2° .<ec1'elario) diz que, 

sendo a acta da. sessão de hontem muito im­
portante e extensa, visto que teve de incluir 
nella o resumo de todos os discursos proferi;. 
dos, não a pôde concluir, por lil!tis que se ex­
forçasse, quer llontem à noute,quer hoje pela 
manhã;. em adiantar o trabalho. · 

lO. Joa.quim da Costa Barl'lldas · 
11. Joaquim de Toledo Piza e A'Imoida · 
12. L'!liz AJüo.nio Pereira Franco (e.x-b~rão 

de Pet•etra Franco); . 
13. Henrique Pereh•a de Lucena (ex-barão 

do Lucena.) ; . . Mas que, achando-se a maior parte do tr.a-
14. Luiz Corrêa de Queiroz Barros · . 
15. Tristão de Alencar Aral'ipe. ' 
.O ~R. PRESip~NTE annuncia· que se vae 

procede~· a votação sobre as emendas apresen-
tadas. · · · · · · 

balho feito, passava a !el-o, ficando a discus­
!ão e approvaçiio da mesma act~ para outra 
sessão posterior• que pediria fosse em parte 
secreta só pa.m esse fim, desde que tenha con· 
c1uitlo e passttdo a limpo as duas actas das ses­
sões de hontem e de hoje. O SR. Q. BocAYuvA pede e o Senado consente 

n.~ retirada da.. sua indicação. 
Procede-se a votação tltt emenda do St• 

· Invoca a attençiio dos Srs. senadores, prin­
cipalmente p~ra a leitura que viio ouvir dos 
apanhados, mesmo em resumo, dos discursos 
hontem p1•oteridos • 

Aif1erico Lobo, que e rejeitttda. · ' 
. O SR •. PRESIDE!'\TE declara que a sessão do 

dm .segumte sera tambem secreta para dis­
cutir-se .e ~o}ar-se o parecer da commissão 
de consttt~Jça~ •. pocl~res e diplomacia, sobre 
!IS nom.eaçoes Ja reahs.adas de ministros di· 
pl~mat!Cos ~a Rep~bltc'!-. em paizes estran­
geu•os, CUJO Ptll'ecer Ja se acha sobre a 
mesa. 

Ntttltt mais h~venr1o a tratar, encerra-se a 
sessão ás 4 e 3[4 horas da tarde. 

Presidente, p,,_,dcnte'Josd de Mol'acs Barros. 
-lotio Pedro Bei(o1·t Vicim,- Gil Di1~iz 
Goulart, 

2• SESSÃO SEC~ETA EM 8 DE .TUL!IO DE 1891 

Presirle11cia do Sr. Pnulcnte de Jlloraes 
(v ice-presidente) 

A meio·dia, comparesem 41 Srs.senadores, a 
sabm•: Prudente de Moraes, JoiLo Pedro Gil 
Gou1art, Frederico Serrano, Cunha Ju;lior 
Amaro Cavalcanti, Manoel Bezerra, Oliveil·~ 
Galviio,Souza Coelho, Paranhos, Francisco Ma· 
chado, Joaquim de Souza, Jon.quim Sarmento 
João Neiva, Barata, Antonio Baen11, José Ber·: 
nai·tlo,Sa1danha Marinho,Ta vares Bastos,Ros:J. 
Junicr,Domingos Vicente, U.do Amaral, ELY· 
seu Martins, Sar<tiva, Arncr·ico Lobo, Gomen­
soro, Esteves Junior, Pinheiro Maclmdo. Luiz 
Delfina, Joaquim Felicio, Almeida Barreto 
E. W11nd~nltolk, Coelho e C11mpos, Pinheir~ 
Guedes, Bra.z Car•neil•o, Cr•uz, Rangel Pestana 
Monteiro de . Barros, Joaquim Murtinho' 
Q. Boc1tyuva. e .José Simeão. ' 

Abre-se 11 sessüo. 
Comparecem depois de ttberta a sessi:io os 

Sr;. Catunlla e Firmino da Silveira. 
lm!'I'ADO 38- V. J1 

E' natural que encontrem muitas omissues 
e mesmo algumas inexactidões, que terão en-
sejo de corrigir. · 

Pede por essas incot•recções escusa, lem­
brando a seus collegas que não conhece ab­
solutamente tachygraphia e· que foi esta a 
primeira vez em que teve que fu.zer redacção 
e resumo de debates. . · · 

Releva ponderar que, nas sessões publicas, 
quiçiL menos importantes, o trabalho que,como 
secretario, teve que fazer por si só, costuma 
set· leito pot• muitas pessoas entre officiaes da 
secretaria e tachygraphos. 

Aproveita. o ensejo de achar-se na tribuna 
partt declttrar que, coa vencido do 11rgumento 
do Sr. ~enador por S. Paulo. contra a conser~ 
vação no E;upremo Tribunal Federal de cida­
di'ios que continuam a usar de títulos honorí­
ficos, conferidos pela extincta monarchia e 
abolidos \)ela Constituição da Republica., ne­
gou s11a approvaçiio as nomeações, não só dos 
Srs. Lucena e Araripe, como tambem de mais 
tres nomes enumerados na lista dos nomeados 
por barões e visconde. 

Passa a ler a parte já escripta da acta :da 
sessão de h ontem. 

Terminada a leitura, o Sr. presidente de­
clam que, poden1o os Srs. senador•es fazer o.s 
observações que entenderem sobre aparte da 
act1t que acaba de set• lida; flcarli., no entre.,. 
tanto, a discussão e approvil.ção definitiva das 
actas do.s sessões de hontem e de hoje para 
uma outra sessão posterior. que indicarli. 
quando estiverem promptas as mesmas a.ctas. 

Veem ti mesa, siLo lida.s e mandadas inserir• 
na acta dtL sessií.o de ltoje as seguintes decla­
raçües de votos : 
· ~ O nosso voto pel[l. conclt1são do parecer, 
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excluindo da lista os nomeados · Tristão de 
Alencar Araripe e . Barão de Lucena significa 
a incompatibilidade moral que reconhecemos 
nos mesmos para serem, a um só tempo, mi· 
nistros do ·Poder Executivo ·e do Judiciaria. 
Esta incompetibilidade e reforçada nas circum· 
stancias de que a opinião publico. e o Congt•esso 
Nacional já teem articulado fa.ctos de flagrante 
violação da Constituição e das leis e o conheci· 
mento de taes factos ou delictos praticados 
pelos nomeados, como ministros do Poder Ex· 
ecutivo, pertence ao Supremo Tribunal Ft.· 
dera!. · 

Rio, 8 de julho de 1891.-.4. Cavalcanti.­
Gomensoro.-Jlfanoel Be:er?·a.-Gil Goulal't. 
-Joao Perb·o.-E. Wandenlwlk.-José Ber· 
na1·do. -Esteves Jtmio?'. -Lu i:; Delfina. -Pa· 
?'anhos .-Jose Simeao,-Cunha Junior.-Jl{on· 
tci1•o de Bar1·as.-Domingos Vicente. -Silva 
Canedo. » 

Ouil'a·: , . 
« Tendo opinado pela incompatibilidade dos 

cargos de ministro e membro do TI'ibunal 
Fecleral, firmando-me no art. 79 da Consti­
tuição, que traduz o pensamento dominante na 
organisaç,ão republicana adoptada, com a:J re· 
salvas que fiz quanto aos termos da conclusão 
do parecer, si estivesse na casa ao votar-se 
esse parecer, tet•ia votado, de accordo com 
elle, para a exclusil:o. 

Sala das sessões, 8 dejulho de 1891.­
Rangel Pestana. » 

0 SR. 2• SECRETARIO 18 O p:trecer que se 
acha sobre a mesa, e é do teol' seguinte: 

A commissão de constituição, poderes e 
diplomacia tomou conhecimento da mensagem 
dirigida ao Senado pelo Poder Executivo. 
sujeitando á approvação desta camat•a (como 
r.lispõe o · art. 48 da Constituição Federal) a 
nomeação dos cidadãos Barão de Alencar, 
Pedro de Arau,io Beltrão e Cy1•o de Azevedo 
para exercerem os cargos de ministros diplo­
maticos na Hespanha, em Portugal e na 
Republica: Argentina. Permittindo a Consti· 
tuição ·(artigo citado § 12) que, na ttusencia 
do Congresso, se,iam feitas taes nomeações, 
com caracter provisorio, até que o Senado ~<l 
pronuncie sobre ellas, o não tendo esta con•· 
missão motivo para aconselhar a desappro­
vação desse acto do Poder Executivo, é ele 
parecer• que sejam approvadtts as referidas 
nomeaçi;ies. 

A commissão julga comtudo dever f11zer a 
seguinte observo.ção : que niio lhe parece 
correcto, em J\.tce do que di$pÜe o art. 72 da 
Constituição Fedeml, cont.immr o Poder 
Executivo a designar !'ttnccionarios pnblicos 
e ropre;entantes officiaes da, Republica, não 
pelos seus nomes, mas polos títulos nobiliarios 

que lhes foram ·conferidos no regimen ante· 
rior. títulos e distincções abolidas pela mesma 
Constituição no citado artigo. 

Sala das commissões, 3 de julho de 1891.­
Q. Bacayuva.- Campas Satles,"-J, FeUcio dos 
Santos. · . 

0 SR. PRESIDENTE decla1•a que está em diS• 
cussão o parecer. · 

O Sr. Amaro Cnvalennt;i -
Para dar o seu voto ·ao parecer precisa dar 
uma explicação ao Senado e recorrer ó. bon· 
dade do Sr. relator do parecer para dar·lhe 
esclarecimentos que o habilitem a proceder 
no caso. 

Resultado de seu temperamento e convie· 
ção com que sustenta suas idéas, sua palavra 
é sempre animada ; mas, qualquer que seja a 
entonação de suas palavras, jó.mais preten· 
derá f11ltar ao respeito devido quer ao Senado 
collectivamente I[Uer a cada um de seus 
membros. 

Pede, portanto, desculpa para qualquer 
expressão mais vehemonte ou menos correcta 
que, a despeito de sua vontade, possa proferir 
no ardor <la discussão. · 

Entra no assumpto .. 
Trata-se de materia identica á que foi 

objecto na sessão do hontem; . vae o .. Senado 
exercer uma attribuição que é do-: maior 
alcance no regímen politico que adoptamos. 

Antes de se enuncit~r sobt•e o parecer, cum· 
pre ao Senado saber si póde livremente 
exercer essa attt•ibuição constitucional, ou si 
existe algum(l circumstancia occulta e grave. 
ignorada desta casa, que lhe inhiba de 
exercer com fl'anqueza, sem constrangimento, 
o seu direito. · 

Não quer voltar ó. questão de hontem, mas 
pensa ·que os votos dos que combateram o 
parecer foram resultantes de dous senti­
mentos opposto3 ; uns votaram contra por 
não acceitarem os seus considerandos e con· 
clusões ; outros acharam a materia do parecer 
muito acceitavel. mas... ' 

Tem por elles o mais profundo respeito, 
por isso mesmo que l'eserva-se igual direito. 

O Stt. PRESIDEN'rE pede que não di~cuta a 
materia da sessiio de llontem, fallando sobre 
o vencido. 

0 SR. AMAM CAVALOANTI deseja SÓ concluir 
a pergunta. 

O SR. Q. BoCAYUVA- Desde hontem com· 
p1•ehemlou o aic~nce dtt pergunta que lhe vae 
dirigir o nobre senador pelo Rio Gr11nde do 
Norte, e responderá qut,n<lo usar da p11lavr11, 
que já 11ediu. · 
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O Sr. A1nnro Cuvuleanti resu· 
mira o que tem a. dizer, pergunta.ndo: si 
consta alguma raziio de pa.triotismo que nos 
prive de cumprir, com inteira a.mplitude e 
rig-orosa. a.no.Jyse, o dever que nos incumbe? 
. O que é p11triotismo ? 

. Concluindo dirú. : tem o direito de censurar 
nesta cadeira os actos dos ministros, quer 
isolados, que1• praticados connexamente com 
o Presidente da Republica, e usará desse di· 
reito como entender que deve. . • 

Será ou não ma.nter a. Constituiçiio em sua O Sr. Gil Goulart podia desistir da. 
fiel execução~ pa.Ja.vra desde que ouvio o discurso que acaba. 

Será a.caso pa.triotismo deixa.r alguem de de pronunciar o illustre senador pelo Rio 
cumprir o seu dever com inteira isenção de Grande do Norte, si não fôru: a necessidade 
animo, só paro. não oJfender o melindre de ·que sente de fazer algumas observações ao, 
outro poder 1 ultimo período do parecer em discussão. · 

Precisa saber si por acaso estamos como no Antes de entra1• na materla, deve declarar 
dia 15 de novembro de 1889, em que o unico que não o tra.z i~ tribuna o desejo de fazer 
acto de pa.triotismo consistia em derruba.r a opposição ao governo, a.pezar de entender• que 
mona.rchia ~ as opposições ba.sea.das no interesse publico 

Ha. algum poder que nos a.meaça. e impede ·são necessarins a. todos os governos. 
de bem cumprir o nosso dever? . Pensa· mesmo que pa.1•a. os governs · mora.· 

o SR. Q. BocAYUVA-Isso não é commi"o. lisa.dos, 'cujos actos são pa.uta~los pela l_ei_ e 
~ inspimdos no amor da pa.tl'Ji1, a. oppos1çao, 

O. SR .. AMARO CAVALCA.N!I tem . ouv1do mesmo energica e intra.nsigente, é uma senti­
aqm qualificar-se de oppos1çao o seu prece- nella ava.nçada. e um verdadeil•o auxiliar da 
d~mento .e o de outr~s _colleg~s. que não. estão administração. 
d1sposto. a. dar a.po1o mcondJCJOnal e cego ao Parece-lhe qu1>1 os a.ctos de condescendencia 
actua.! governo. · assentam melhor nos que govemam do que 

Assevera. que o que fa.zem esses é proceder nu.s a.sse~~lea.s legi~la.tivas; ag~elles teem 
por forma a. provar que a,. Constituição não é cet•to a.rb1tr!o, estes ~ao, porque so ll~es cum-
uma mentira. official. pre fu.zer lc1s e ftscu.ltzar sua execuçao. 

Si isso é OPtJosição, então, pela sua. parte, 
declara. que é opposicionista.. 

Singular anomalia. : todos os orgãos ela. 
opinião publica, qua.Jquer jornal, como qual· 
quer cidadão, tem o dil•eito de dizer, com in· 
teira. liberdade, o que pensa sobr·e os a.ctos 
da.s sautoridades, os representantes de todos 
esses orgãos, os senadores niio podem exer· 
cer igua.l direito,, sem que se leva.ntem con­
testa.ções.. . ! 

Si o Poder Executivo tem realmente o de· 
seja de acerta.r. a.té dever:i. estimar os repo.ros, 
a.s censura.s e a.té-a reprovação de' alguns dos 
seus actos, por todos aquelles que teem com­
petencia. para o fazer. 

Tratando de responsabilidade elos ministros 
de Estudo, não póde convir no modo absoluto 
de algumas opiniões que tem visto emittir 
neste recinto. 

Actos ha em qui3 e!les podem ser lll'Oces· 
sn.dos isoladamente, outros em que só o po· 
dem ser conjunctamente com o Presidente da. 
Republica.; ma.s em ambos lhes cabe tambem 
responsabilidade. 

Confbrme esses casos, su.bemos que em uns 
carecemos decretar a. lei que os regulo o que 
a.inda não tomos, ma.s outros independem 
dessa nova. lei o potlemos e devemos desde ja 
arguil·os. segundo melhor nos pa.reça. . 

Nii.o se supponha que, em caso algum, os 
ministros do Esta.tlo nl\o poclom ser• respon· 
savois isoladamente. 

Não sabe si o Senado tem realmente o di· 
rei to de não a.pp1•ovar as nomeações feitas dos 
ministros diplomaticos, desde que ficou hon· 
tem firmado, pelo voto da m~tiol'ia., o precé· 
dente de que, apeza.r de reconhecer-se uma 
incompatibilidade, uma. monstruosidade, em 
certa.s nomeaçães. todavia se as devia appro· 
va.r para evital' 'uma. possível desha.rmonia 
entre o Senado e o Poder Executivo. 

Poucos são os casos em que; pela. constitui·· 
çilo, o Senado póde corrigil• alguns· dos erros 
do governo o si nesses poucos ·casos niio puder 
deliberar com inteira. isencão de animo, então 
melhor sera desistir logo dos tOros de poder 
independente. 

Si, pn.1•a deliberar-mos sobre qualquer as­
sumpto, fosse recessa.rio prescrntar primeiro 
o penso.mento do governo, então, o Senado 
a.bdicaria sna. autonomia., passaria a. ser um 
poder subortlinado ao Executivo. 

0 SR. UBALDINO DO A~IARAL - SI attribUi·' 
rem noisos votos a. um movei menos digno, 
nos cla.rão o direito de outro tanto dizer• dos 
que votara.m em sentido contra.rio. Peço a 
pala.vro.. 

O SR. PaESIDllNTE - Lembra. ao nobre 
sennclot• pelo Espil'ito Sttnto que não póde t!is· 
cu til• o venr.ido. 

0 Slt. GIL GUULART - Obedece 110 Sr, 
presidente, a.ba.nclonnndo o a.ssumpto. 

Devo, porém, declar:tr, o neste ponto in­
voco. o testem unho de todos que o conhecem, 

• 



que ~ i11capaz de ~tt~ribuir ap vqtq de qpal~ 
quer dos bonrados membros desta casa, mo­
~el.qt~~1nã()d, i:ieja iil"Hito qig1to, m,pito nqbre e 
JllUl o e eva o. . 

· · . Retirara sempre qualquer expressão du­
vidosa que possa magoar ao milindre de seus 
collegas e priucipalm~nte do honrado senador 
pelo Parana, a quem consiLlera e respeita como 
'Hill 4os Se)lS rnel!lOréà airiigos, em quem 1'~; 
~on)JeC!;l um paractei' puro, · dqtado do ma!~ 
acrisolado patriotismo. · · 
' Passii a analysàr ii ultima parte do parecer, 

A comtnissiio propõe que; em Mensrtgeni, sé 
taça ao Poder Executivo um reparo pe!o fact0 
de ainda indic:tr funccional'ios publicas por 

. títulos iiobiliarios que jil não ·vigoram em 
f· . >''.fa.ce da Constituição; · . ' 
, ' O SR. Q. Boc,~YuVA,..,.. Perdão, niio é isso. 
ij A commissiio apenas chama a attençiio do 
·• ~e11ado para esse facto, que nüo l11e pare~eu 

!
Í correcto .. 

O SR. GiL GoUIJART- Bem; ne~se caso não 
v~ o. meio. pratico pelo qual o Slenádo reme-

I d1ara o mal. 

I 
Est{t d!;l accordo com o nobre senador por 

S. Paulo, em que se rião eleve consentir em 
nomeações dos que insistem em conservar taes 
títulos, sabendo que incidem· em prollibição 
constitucional. ' ' . 
· Nesse sentido votou hontem quando se tra­
ta.va dos membros do Supremo Tribunal Fe· 
dera!. 

O Senado, porém, em sua sabedoria, resol-
veu o contrario. · · · 

Não exercendo esse direito que lhe é pro­
prio, penso que niio Poderá dizer ao Poder 
Executivo que não é correcto o seu procedi-
mento. . 

Senta-s~. pensando ter cumprido um dever 
e pedindo excusa por qualquer phrase menos 
correcta ou pouco parlamentar que lhe haja 
~capado na · discussiio. · . ,. 

· -.·• O Sr. Q.Bocnyuvn pede permissão 
I .:. para opJlor algumas reflexões ás que foram 
: 11 ··: •.feitas pelos precedentes oradores. E começat'á 
: · · dando ao seu Ulustre collega, senador pelo es, 
· ta.do do Rio Grande do Norte,a explicação leal 

-, ~o seu pensamento contido noa,partequetanta 
· extranhesa lhe causou. 

O orador sustentou e sustenta que a niio 
incompatibilidade entre os cargos do Poder 
Executivo .e Os do Poder Judiciaria constitue, 

: !/ no regímen que agoptamos, uma verdadeira 
monstruosidade. 

Respeita a dclibera~.ü.o ndoptnda pela con­
stituinte deixando de decretari-as em abso­
luto, mas considera-a uma proi\Inda ferida 
no systema republicano federativo. 

·I Isto. porém, não o inllibe do appr~var a~!'~-'i posta do Poçler Executivo submett1da á eh· 

; i! 

berl).çiío d,a SenadQ, 'viR to que ainda.. não esta 
con~ignada em lei a incapacidade dos mem­
bros do Suprer(jo Tribunrtl Feder~! para o~, 
cuparem os .cargos dl!l secretar10s do Pres1· 
dente da Republica. 

Não está de accordo com seus illustJ:e& colle­
gas, senadores por S. Paulo e pelo Param1,na 
questão de inconveniencia que entendem ha·. 
ver em que o Senado dê a .conbecer ap Sr. 
Presiqente da Reppblica p seu mo4o (ie pensa.r 
sobre esse e quaesquar· outros graves p.ss)l!ll· 
ptos de maior alcance politico, ell). mepsl).ge!U 
reservada ou confidencial. , 

Para bimí jftsti~càr o se)l mpgo ll.e p~nsa.r 
precisa rememora.r o que ~e pass()u nes.ta. ~sp. 
quando se discutiu com a maior !1!llPhtude o 
nosso actu:ll regimento. 

o pr~jecto de regimento, babi!mente elabo­
rado pelos illust!'ados membros da Mesa pr?· 
visaria, estabelecia que a correspondenma 
entre o Senado e o Sr. Presidente da Repu­
blica só se fizesse por dous modos: por o!f!clos 
assi:;nados pelo 1 • secretario e por commtssoes 
expressamente nomeadas dentre os ·senado­
res. 

O orador pr0poz entii.o que se adoptasse de 
preferencia a 1orma de mensagem asslgn~da 
pelo presidente do Sena.do e que fosse abolida 
a fórma de otlicio. · · 

O seu in'tuito coin essa. proposta foi manter 
a harmonia e a independencia essenciaes · aos 
dous poderes entre si. < · 

Na 1ormq. ga. Mensagem procur?u uma. cpm, 
m]lnicação ma1s correcta e ma1s cprtez, po· 
rem ao mesmp tempp, nl) fundo, mais m3:ges-
tosa e mais prqficjla. _ 

Pat·~ce-lhe, no entretanto, que suas raz()eS 
não foram bem apreciadas pelos honr~t(ios se­
nadores pelo Parana e por S. Paulo, 

Nós estumos presentemente collaborando 
com o Sr: Presidente da Republica em um 
acto, em uma funcçü.o que nü.o é legislativa, 
mas executiva. 

O Sr. Presidente da Republica no seu pa.la­
cio, nós neste palacio da repr·esentação na­
cional. 

Pergunta: si estivessemos reunid?s,não te­
ria elle o direito de nos commumcar o seu 
modo de ver e de pensar sobre as pe~soas dos 
nomeados~ 

0 SR, AMARO CAVALOANTI-Niío. 
O Sa. Q. BocAYUVA...,.Estamos entüq nisso 

em contradicçüo com todos os estyl~s adoptados 
pelos publicistus que tcem _escr:pto sob~e a 
materia, visto que essa funcçao nuo é legtsla· 
tiva, mas executiva. ·· 

Si o Sr, Presillente da. Ropublictt tem ~ di· 
reito de nos dirigit• mensagens conlldencmes, 
tamhcm o Senttdo tem o direitode dirigir men­
sagens contldenciacs ao Sr: Presidente ~a Re­
lJUblica, mensagens que, nao sendo destmadas 
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ú; publicidade, attenta a natureza dos ass.um~ , : _ Cürripre ii.ermos ~ecijn'•ocil.!ile~te t()iérantes .• 
ptos sobre que ellas vet'sarerii, podem ser tão n11:~. exagerando as fàltas que por ventura 
francas quanto seja necessarlo; . . . . . . occoram~ . . . _. . . . . . . . . . . . . . 

Como poderia o or~dor,se~ r:_azões proce~en~ ~ó pela d1scussa~ CQlma ~meditada, ~ó p~lo 
tes,nef(ar o seu voto a norneaçao de dous. cida- concurso . harm.omco dos podere~ con.stituciO": 
dões altamente collocados, a dous mims~ros naes pod~remos a:trrontàr as diffictildf!o4es ~ 
de Estridci; '[lai•a niembro.s do S~premo:Tz:I~J:!·, erncrgenczas .que sobrev~n.ham, garantm4o 
nal Federal. só pot• mottvos de m•!ompattbtll· ·1ós por esta forma a estabtlldade da Republl­
dades constituc10naes, que não estão ainda CU: e a prosperidade e a grandeza da onssa 
decretadas, nem si quer accei tas sem resisten- patria. . . . . ; _ . 
cia da parte de muitos senadores ~ Volt~ndo ao par~cer da comm!ssao declara 

' -' ' . . .. , ' 'd r não que, nao estando amda. estabelecidO por lei a 
Al~m des_sa rnzao substanczal,_ 0 .or~ ~ · . . incompatibilidade entre os .cargos de ministre! 

deseJa con~orrer. com o seu v~to,emhypothese e mEI!llbro do Supremo Tribunal Federal, não 
a!guma, para provoca~ confhctos, sempre pe~ ~xistindo razões contra a completa ido11e.I~ade 
rtg~sos~ entre o Congresso e 0 Poder Exe dos iioineados e rião sendo a proposta mais 4() · 
cutiV:o: . . . . . . . . . . . . . que a ci>ntlrmil.ção virtual das propria.s no: 

A Republica não _está ainda Ião firme em mea.Ções feitas,:iielo governo pro:visor:iq, é~ua, 
seus al~cerces_ que nu.o deva recetar: qualquer opinião qu~ o parecer deve ser approvado 
abalo VIolento, que. ponha. em perigo a esta- pelo Senado'. 
bilidade da.s instituições _e o m•edito .d(J proprio 
paiz a!lte a opinião do mundo civilisndo. 

O omdor confia na lealdade do Presidente da 
Republicu.. 
. Sabe que é elle um soldado c um patriota 

tão. valoroso quanto honrado. . . 
, Foi seu companheiro nos planos que prece­

deram .á revolução de 15 de novembro; esteve 
com elle no Campo.á hortt em que se procla­
mou a Republica e;teve a honra de ser mem­
bre do Governo Provisorio sob a sua presi-
dencia. · . 

E' e será sempre seu amigo pessoal, e con~ 
féssa que por isso mQsmo terá menos liber­
dade do que qualquer outro senador para 
julgar com imparcialidade absoluta os seus 
actos. 

Nessa attitude poderá lamentar os'•seus 
erros, quo.ndo os commetta; mas nüo;descerá 
nunca a despresti"'ial-o ou tt desconsiderai-o; 
esquecendo o qú'e deve á alta representação 
da Republica e á gratidão a que elle fez JUS 
pelos seus i~olvi~aveis s.e~viços á causa ~a 
transformaçao soctal epolltiCa da nossa ptttrta. 

o orador não póde aceitar sem pl'Otesto o 
appello que·ouve fazer tão í'r~quentement~ _a 
outra revolução pat•a orgamsar a Republica 
em melhores moldes. 

Será talvez medroso, mas prefere isso a ser 
fanfarrão. Sabe que esta é, por or1~, com t~~ 
das as suas imperfeiçOes, a Repubhc~ posst~ 
vel esperando resignu.do e confiante a Repu­
b!id!l do 1'uturo, qne serú. certamente a Repu­
blica como ellu. deve ser. 

Devemos, portanto, evi~ar todos os atri.ctos 
en.tre. os poderes estabelecidos pelo. Consttt.u­
i~o atlm lle marcharmos com prudenma, 
r.om' moderação e sabedoria. . 

o período que .a~ravessam~s é nmda de 
aprendizagem pol!ttco. no re~tm~n nov~ q~e 
~tdsptamos. Os nossos passos suo amda; SI no.o 
vo.cillantes; cautelosos. 

.ô sr. :EII .. eu :Martins .. éerite 
não. podér _conc~rdat•. com 'a idéa av~.ntad~ 
pelo illustre. senador pelo Rio de Jane1ro, de 
se faser ponderações, mesmo confidenciaés ao 
chefe do Poder Executivo. 

A respeito de mensagem lembrar. êi proêé ~ 
dimento que. teve o Senado Americano em 
casa identico. 

Era presidente Jil.c!tsci)l, e achil.ndó~se eín. 
opposiçíio o.berta com o Senado rece~eu d.~ste. 
uma Mensagem confidencial, em termos que o 
magó~ram. Jackson repudiou a men~agerri, 
dirigindo ao Senado certo reparo pelo. proc!l· 
dimento quetivera para com _e~Je. o. re~)ll· . 
tado dessa troca de contldenciaes mconvemen-
tes foi ficar a questão sem .solução. . . 

Mil.is tarde, tlécorridos alguns anileis, o . Se· 
no.do, já li;vre das paixõés do momento,. mo.!!~. 
dou canc·onar a .acta e todos os documentos 
re1erente8 ao incidente, por fórma a não ficil.r 
delle. vestígio algueiri. .· . . . . . . . • .::: , ;:. 

Não devemos concorrer para a reproducçu,o : 
de um incidente igualá esse que acalola de re- ; 
ferir •.. ·, .. ,_.: 

Pensa qtie o Senado deve responder simples-. '. 
mente approvando ou não as nomeações; .111as • 
não deve aconselhar cousa alguma, já porque 
lhe falta cornpetencia para isso, já porque. o ' 
chefe do Poller Executivo está provavelmente·· 
aconselhado 110r outros sobre o assumpto. 

o Sr. Ameirlco Lobo abunda rias 
mesmas conridernções do Sr. seúndor pelo Riõ 
do Janeiro, com quem está de pleno accordó' 
sobre o modo porque deve sot• dirigido.. a Men­
sagem que o Senado tem que "dirigir ao Presi-
dente d[\ Republica. · .. 

.o caso menc!onado pelo Sr. senadoy, pqr. , 
Ptauhy, strcced1do com d senado amer1cano;· . · 
não é iden tico, 
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Si no Senado Americano co.ncellou·SQ mo.is As dissensões intestinas seriam a ruino. das 
to,rcle o, o,ctll., níio foi isso resu!to,nte de mu- instituições republicano,s. 
do,nço, do opin iíio sobre o uso das menso,gens, Em homemtgem ao sou· honrado amigo, se­
mas devido ao triumpho do partido do prosi- no,dor pelo Espírito Santo, retiro, um aparte 
dente, que dispoz do pode1• e conseguiu que em que disse : «si altribuem os nossos votos 
seus amigos se constituíssem em maioria no a move! menos digno, tombem podemos dizer 
Senado. I o mesmo a respeito dos votos dos que nos in-

crepam.». . . 
O Sr. U. do Ainni·nl tevB occasião , E' quasi um anachoreta, porque tem vi vi do, 

ele verificar pela leitura elo po.recer que a com nos ultimas o.nnos, inteiro.mente toro. de todos 
missiio niio p!'OJlOZ o. idéo. de se mandar uma os grupos, de todo.s as combinações politicas. 
menso.gem ao Presidente do. Republica, tro.- Procede apenas· por conta propri:1 com o 
to.ndo do. o.boU,,iio dos títulos e condecorações. concurso exclusivo· de sua indivülualidade. 
Votario. contra a conclusiio nesse sentido. Hontem, como hoje, tem tido e teró. sempre 

Pensa que taes distincQües estíio abolido.s ; 
mas outros pensam de modo diverso e entre 
estes estó. o governo ; portanto, o. questiio niio 
é liquida, e tanto não o e que a outro. co.­
rnaro. trata o.ctualrnenle de discutir um PL'O· 
jecto para resolvei-o. 

Prtssando a outra ordem de ideas, pede no 
Sr. presidénte :que desculpe a vivncidadQ. de 
uns apartes que úeu•no começo da sessiio. 

Em todn.s as corporo.ções é preceito esto.be­
lecido o respeito mutuo pelas opiniões alheias 
como tambem que niio se possam reviver dís­
cussões sobre o vencido. 

Niio púde tolerar que se attr.ihuo. :1. seu pro­
cedimento um move! menos JUSto ; tn.mbRm 
niio julga muito regulo.r que se venho, dis­
cutir o que ó p~ttriotismo e declarn.r que al­
gum seno.clor ó cllo.nce!leJ• do Pocler Executi­
vo e que esto.mos aqui só para ser agrado. veis 
o, esse poder. 

Ha quem se gabe de vo.lcnte ; o orrtdor não 
se ,julgo. a.ssi~- ~ . 

Ao contrar10, declo,ra que nao fot quem fez 
a Republico., niio se achou no Co.mpo da Acclo.­
ma.çl"to no dio. 15 de novembro de 1889, e 
nunca se apresentou no. luto, o.rmada. 

Duro.nte o velho t•egimen esteve o.f\J.8tado da 
vidtt publica, mas nunco, teve necessidade de 
transigir com os princípios. 

No entretanto, em um cmto período repu­
blicano tem sido obrigado o, tro.gu.r muitos 
disso.bores, dirá mesmo :tlgnmo.s Jnunilhaçües . 

Penso. quo :L Republica deve immolar o.mor­
propJ•io e opiniões, por ello. soll'rer muitos 
erros, o,bsolver muii.as culpns. 

E, o. seu ver, n llepu hlica a indu. nuo está 
fundada. 

A!oouns honrados colle:;;as julgam-se fortes 
e trlumpho.ntes. O orador, aindtt quando 
tivesse na algibeira a foJ•ça o toilos os ele­
mentos do. victoria, nunca provoc11rio. a luto, 
mo.terirtl. 

E' tal o seu seu 1•espeito pelos seus seme­
llmntes,q ue jú.mn.is do.t•ó. cttuso. :t.O sacriflcio de 
umo. só vic.ht hnmnna, e, por essos seus lmbi­
tos pacitlcos, julg:~~so muito distanciado tle 
o,lg;uns dos honrados senrttlores. 

em vista proceder oom tocla a calma. 
Acha que síio ponderosas e muito respeita­

veis as opiniões de todos os honrados collegas 
que se enuncia.ro.m sobre o. mo. teria. 

Trataró. agorn de um unico ponto. 
A questiio de princípios, o. Mensagem é que 

o trazia ó. tribuno. ; mas este ponto .ió. 1'oi bem 
elucidado pelos homados senadores pelo Pa­
ranli. e pelo Pio.uhy, e com elles estó. de ple­
no accordo. 

O assumpto relativo ao uso de títulos e 
condecoraç,ões abolidas pela Constituiç,[o estó. 
sendo actwtlmente trataclo no. Gamara dos 
Srs. Deputo.dos ; esta. e outras circumstan­
cio.s multiplas devem aconselha.r o Senado a 
o.bster-se de mandar mens:1gens o.o Presi­
dente do. Republica, q11e sabe como deve pro­
ceder a esse respeito, consulto.ndo a outros 
conselheiros e outros orgiios que niio sejam 
o Senado. · 

Niio havendo mo.is quem pedisse o. pala­
vra, o Sr. presidente declarou ence!'l'ada o. 
discussíio. 

Procede-se ó. voto.çiio e s[o approvados suc­
cessivamente as seguintes nomeo.,,ües paro. 
ministros diplomaticos : 

na Hesp:1111Ja, Leonel Mo.rtiniano de Alen· 
co.r, ex-bo.riio de Alencar ; 

em Portug·al, Pedre de Aro.ujo Beltríio ; 
e no. R~publico. Argentino., Cyro de Aze­

vedo. 
O SR. PltESIDlilNTlil cleclo.rn que' vae cliri· 

gir ao Sr. Presidente da Republico. mensagem 
paPticipo,ndo as deliberações do Senado nas 
sessões secretas de hontem e de hoje, e pede 
ao Senado que resolva sobre a observar;iio 
feito. pela commissiio de constituiçiio na ulti· 
ma parte do parecer. 

A Mesa não quer por si 'fixar precedentes 
que pos;am ser no futuro· invocados p:wo. ,jus­
t.iflcat• o uso. do títulos e condecorações aboli· 
elos peltL Constituiçiio, o, por isso, consult:t ao 
Sena!] o sobro o modo pelo qual eleve ró. nas 
mcnso,gens, nas actRs e em quo.esquer outros 
documentos otnciaes, designar pessoas que 
o.indu. insistem cm o.ssignU.I'·SO por Utulos no· 
l!iliarios conter ido~ pelo ttnterior regimen. 
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O SR. AMARO CAVALCANTE propõe que o Se- Posto em discuss1ío o requerimento, oram 
nado designe a todos os cidad1íos por seus an- sobre elle os seguintes senhores senadores: ,. 
tigos nomes, accrescentando em seguida aos 
nomes e precedidos da palavra-ex-os ti tu­
los pelos quaes eram conhecidos em .época 
anterior ;i promulgaç1ío ela Constituição. 

Consultado, 6 Senai!o approva a proposta. 

O S1•. Aunerico Lobo niio teria 
dito o que disse na sessão secreta si contasse 
com a publicidade da acta. O artigo do regi· 
mento em vigor devera ser refc;Jrmado, si !br 
approvado este requerimento, porque, uma 
de duas : a sessão ou é secreta ou ·não é. . 

O SR. PRESIDENTE suspende a sessão secreta 
ás 3 horas da tar~e. declarando que o Senado 
passava a fuoccion::tr em sossiio publica, visto 
não achar-se ainda esgotada a· hora regímen· O Sr. Ely~eu Martins diz que 
ta1.-P1"uáentc J. á~ ·Jlioracs Barro:,,- Joao· o regimento clispoz, a seu ver, com criterio 
Bcrb·o Bcl(ort 'Viail'a.-Giz.I)iniz Goutart. para, ó caso em que o Senado entenda que o 

;·. · assumpto sujeito a sua delibet•ação deva ser 
discutido em sessão secreta. 

3" SESSÃO SECRETA E~r 17 DE· AGOSTO DE 1891 Por dous motivos difi'sreotes assim dispoz : 
um do interesse pubiico que pócle exigir o 
sigillo do debate e outros do interesse parti­
cular, no que diz respeito ils pessoas dos Srs. 
senadores, não porque cada um não possa 
sustentar em publico o seu voto e a sua opi· 
nião, mas no pl'Oprio interesse publico, para 
que possam apreciar a materia com mais li· 
berclade e independencia. 

Prcsidcncia do Sr. Prttdanle de Jlloracs 
· (Vidc·p1•asidantc) 

Ao meio-dia, comp::trecer::tm 50 Srs. sen::tdo· 
res, a saber: Prude11te de Moraes, Jo1ío Peclro, 
Gil Goulart, Elyseu Martins, Monteiro de Bar· 
ros, Gomensoro, Francisco Machado, Pamn h os, 
Manoel Barat::t, Santos Andracle, M\Lnoel Be· 
zerra, Ubatdino, Joi.ío Neil·a, Oliveira Gal vão, 
Theodoro l"acheco, Saraiva, Paes de Carvalho, 
Saldanha Marinho, .Joaquim Sarmento, A. 
Cavalcanti, Catunda, Tavares Bastos, Aqui· 
lino do Amaral, .José Hygino, Luiz Deltlno, 
Lapér, Almeida. Barreto, Coelho c Campos, 
Virgi!i(i) Damasio, Silva, Canedo, Edual'clo 
Wandenkolk, Firmino da Silveira, Pinheiro 
Guedes, Joaquim Murtinllo, .Josó Bern::trdo, 
.Joaquim de Souza, Cruz, Cunha Juniot•, José 
Simeílo, Domingos Vicente, Rangel Pestana, 
Braz Carneiro, Generoso Marques, Q. Bo· 
cayuva, Souza Coelllo,Esteves Junior, A.Lobo, 
Joaquim Felicio, Pinheiro Macllado e Campos 
Sales. 

Abre-se a sessüo. 
Deixam comp::trecer com causa participada 

os Srs. Floriano Peixoto, :aaena, .Julio 
l~rota e Ruy Barbosa ; e som c::tusa os Srs. 
TheodoretoSouto,Pedro Paulino,Rosa .Tunior, 
Tllomaz Cruz, João Severiano, Raulino Horn 
e Ramiro Barcellos. 

Siio lidas, postas c;~m cliscussão e sem cleb::tto 
approv'adas as actas das duas sessõe~ secretas 
::tnteriores, que tiveram Jogar nos dias 7 e 8 
lle.iulho de 1891, declamndo o Sr. presidente 
que iam ellas ser encerradas o lacrado.s po.ra 
serem convenientemente arehivadus. 

Vem ó. Mesa, ti !ido o apoiado o ~oguintc 

Raqttcl'imcnto 

Requoiro quo sejam publicada~ as actn.s cli\s 
scssucs s~m·otos que acabam tio ser appro­
vaclus. 

Sala elas se8sues, 17 do agosto tio 1801.­
A. Cavalcanti. 

O S!t. WANDENKOLK - Mas succede o mes· 
mo nas sessões publicas. 

0 SR. ELYSEU MARTINS não leva O seu 
patriotismo ao ponto de entender qne tudo 
possa ser tratado O. luz d::tpublicidade. E' pre­
ciso attemler-se ao motivo do pr0prio inter­
esse publico. 

Nas condições actuaes a publicidade das 
actas significa méra ostentaçito. O orador se 
sentiria constrangi,do porque não quer appa· 
recer em publico como accusador, nem de­
fensor de ninguem, desde que essa discussões · 
versam, de ordinario, sobre pessoas. 

A causa publica nada tem a ganhar· com a 
publicidade dos debates das sassões secretas. 

.h.ssim sendo, vota, contra o requerimento. 

O Sr. A1naro Cavalcan1:i 
pensa ter usado de um direito consagrado na 
lei rtue nos rege. Narrll. o seguinte par:t jus· 
tificar o uso desse direito : 

Hontem um homem politico, de alta repre· 
sontaç1ío no paiz, perguntou-lhe porque sinão 
havht de public<tr os clebatos Juwiclos nas duns 
antecedentes sessões secretas, e ponderou-lhe 
que 11 não publicidade poderia deixar pairar 
suspeita sobre o caracter e integridade moral 
do todos os altos runccionarios, cujas nome::t· 
çúes depenclem cl::t approvnçüo do Senado, 
o que nüo cm ,justo nem conveniente it. caustt 
publictt que Hcassem no mesmo plano todos os 
runccionarios. os que merecessem a approvo.· 
ç1ío lmttnime do Semu\o e os que apenas a!· 
c;tnçttssmn :t conllrumçiiode sua nomeação por 
uma insigniJicante maioria de votos. 
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Nota. que comba.tem o requerimento exn,cta­
mente aquelles que votaram, nessas sessões 
secretas, approvando todas as nomeç,ões. 

Pensa que, quanclo as discussões versarem 
sobre as qualida.des pessoaes dos nomeados, 
poderá. dar-se o inconveniente da. publicida.de, 
mesmo porque a imprensa., exaggerada pelas 
informações dos seus ?"epm·tc?·s, explo1•aritt o 
assumpto em detrimento das pessoas; 

Mas, quando as discussões pairam no ter­
reno dos princípios e versam apemts sobro a 
vida publica e as posições officiaes dos no· 
meadostnenhum inconveniente ha na publi· 
cidade ae debates, que firmam regras e pre· 
cedentes para serem observados no futuro. 
Convém mesmo que o paiz os conheça para 
julgar com justiça e imparcialiclade o voto do 
Senado qu3.ndo 3.pprova.t• ou recusar sua 3.P· 
provação it.s nomeações . teitas pelo Poder 
Executivo. 

Resta. s3.ber ,sLca.d3. um senador quet• ou 
não assumir a responsabilidade de seus actos, 
opiniões e votos praticados ou dados, quer 
publica, quer secretamente, uma vez que 
o debate não versou sobre os predic11dos 
moraes e intellectu3.es dos nomeados. 

Pensa que isso ó o que convem. Em vez 
deste sigillo post facto, melhor seria que se 
publicasse tudo quanto occorreu, para que 
nenhum dos Srs. senadores possa carregar 
com responsabilidade alheia, nem maior re.: 
sponsa.bilidade do que lhe cabe. 

O orador, quet• trab3.lhe secreta, quer pu· 
blicamente, estimará. sempre proceder por 

. fórma que o que fizer sect•etamente pOR!a 
ser opportumimente apreciado em publico. 

O Sr. Q. Bocnyuva lamenta nli:o po­
rler acceitD.r o requerimento do Sr.senador pelo 
RioGrandedoNot•te. Votará,portanto,contm a 
publicidade que se qu<n• dar ás actas da.s lluas 
antecedentes sessões secretas. 

Vota. partt que se mantenh3. em sigillo o 
que se passou nas sessões secretas, :1pezttr de 
que ellas não foram secreta.s, nem na. fr,rma 
nem no fundo ..• 

0 SR. GIL GOULA.RT (2° secretario) - V, Ex. 
nli:o póde dizer isssu. Ate hoje não appareceu 
em publico cousa :1Iguma certa, nem quanto 
iLs discussões, nem quanto ás votações dess11s 
sessões. 

O SR. Q. BocAYUVA ..• mas p3.ra que se 
mant~nha um catllecismo de direito puLlico 
quo firme as boas normas em questões de 
princípios, do convenicncia publica e ele inte­
resse nacional. 

Nilo houve, é certo, nenhunut inconvenien· 
cia no debate em relação iLs pessoas que 1oram 
objecto das discussões. Ma.s, e porventura sem 
va.lor que se possa tt•ansmittir f'órtt do recinto 
pal'lo.monto.r aquilla que é da conveniencilli 

dos seus po.res....;guardar em reserva, no in~ 
teresse da Observancia do regiinento, em !IS' 
sumptos que são graves, e podem, de um mo~ 
menta para outro, dar Jogar até a questões 
internacionàes ~ . · 

Um falso amor da publicidàde nos conduzi· 
ria a Íl' discutir na praça publica, em vez de 
o fazer no recesso de um parlamento, onde 
ho. calma e meios gQ;rantidores de calma.e de 
seguranÇa nas discussões e deliberações a 
tomar. _ 

Hn \'erti algum. interesse de ordem publiéa, 
em que se dê publicidade a um debate sobre 
assumpto cuja iudole e ser tratado por 11.\rma 
reservada 1 Não vê convenienci:J. alguma e, 
por isso, vota.rit contra o requerimento. 

Ninguem mais pedindo a 11alavra, encerra­
se a discussão, e, posto a votos o requeri· 
mento, é rejeitado por 27 contra 16 votos. 

Vem á Mesa a seguinte declaraçli:o de voto: 
« Declaramos !La ver votado a f:wor do re~ 

querimento que propoz fossem publicadas as 
actas das duas sessões secretas havidas ante­
riormente. 

«Sala das sessões, 17 de agosto de 1891. -
Jlíanoet Francisco Jlfacliàdo . .....; Joao Pedi'O.­
Git Goula?"t .» 

Não ha. expediente, attenta a natureza da 
sessão. .. 

O SR. 2' SEcaErARIO lê o parecer da com~ 
missão de constituição, poderes e diplomacia. 
sol!re 3.S nomeações dos Srs. Fmncisco · Xa.· 
vier da Cunha, Antonio Luiz von Hoonboltz 
(ex·B3.rão de Te11'é) e Francisco Vieirn. Mon­
teiro, para ministros pleni potenciariõs no 
Urugua.y, na Italia e na Belgica, .na ordem 
em que estão collocados, e que ccinclue pelil. 
approvaç.ão elas nome3.ç•ües feitas. 

Posto em discussão o parecer,· oram sobre 
elle os siguintes Srs. senadores. · 

O Sa· • ..Jolllé Uygluo não pretende 
discutir o parecer para oppor-lhe contestação. 
Ha,porem, um ponto que JIJCcbama a attenção, 
e o seguinte: entre os cidadãos nomeados ha um 
titular. Sendo o parecer um documento offi· 
ela!, parece, para quem conhece do que se 
passa nesta sessão, que o Senado, approvando 
o parecer, decicle em contrar·io ao que já. de· 
cidiu, visto que o Senado nli:o póde oficial· 
mente reconhecer um titulo nobiliario. 

0 Srt. PRESIDENTE diz que ri Mes11 do. Senado 
observará o que já foi resolvido em ses~ão 
anterior e consiste em relerir~se, nos do· 
cumentos ofllciaes, sómento aos·t;omes pro­
pt•ios dos cida.diíos brazileiros, accrescentanclo 
adeante do ultimo nome os títulos pelos quaes 
eram conhecidos no tempo da monarchia, 
sempre Pl'ecedidos da poJa vra...:c0;1, 
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O S1•. Aristides Lobo pede que 
se lhe informe si esta Mensagem ao Presi­
dente da Republica é posterior a mensagem 
do Senado em que este referiu-se a funcciena· 
rios publicas, indi,..ando-llles os nomes pro· 
prios e fazendo ante-ceder a palavra-ex-aos 
titulas nobiliarios já aboliclos pela Constitui­
ção e que alguns ainda conservo.m. 

O Sa. GrL GoULART-E' não approva.r essa 
nomeação que incide em censura constitu- · 
cional. · 

O Sr. presidente responde affirmativti· 
mente. · 

O Sr. Arestides Lobo esti de ac­
cordo com o nobre senador por Pernambuco 
nas suas judiciosos ponderações, e propõe que 
na resposta a dar-se agora ao Presidente da 
Republica se faça sentir essa infracção. consti­
tucional. 

Pensa que o Presidente da Republica não 
póde crear um conflicto negativo: o Senado 
a decidir por uma íorma e o Poder E:x:ecativo 
por outra. · 

O Sr.Elyseu Martins crê que are· 
dacção de que se serviu a illustrada commissão 
no seu parecer não significa que tenha ella um 
modo de ver differente do presidente, que já 
firmou o Senado por deliberação tomada em 
caso identico ao de que ora se trata. Todavia 
mandará uma emenda ao parecer. 

O Sa. PRESIDENTE diz que, em todo o caso, 
na Mensagem que. em resposta o Senado tem 
que dar ao Presidente da Republica, a Mesa 
não deixará de observar o precedente já fir­
mado e ainda não revogado. 

E' lida, apoiada e posta em disoussi'ío, con­
junctamente com o parecer, a seguinte emen­
da: Em vez de-Barão de Teíl'e-diga-se: An· 
tonio Luiz von Hoonholtz, ex-barão de Teí!é. 
-Etyseu Martins. 

O Sr.Q.Docayuva ousa lembrar ao 
Senado que não é propiamente a commissiio 
que deve merecer o reparo do Senado. 

A' commissão recorda que, quando pela 
primeira vez teve de conhecer de facto id~n­
tico, fez significativo reparo sobre isso. 

Quem não quiz tomar esse reparo na con­
sidemção devida foi o proprio Senado, dei· 
xando então de extranhar, na Mensagem re· 
sposta, que o Poder Executivo continuasse a 
nomear altos funccionarios da Republica a 
pessoas que insistem cm usar, com caracter 
official em curtes estrangeiras, titulas que 
fort~m abatidos pela Constituição. 

O Senado t~chou 11 tangente do, por sua 
pt~rte, não violo.r o preceito constitucional c 
de, silencioso sobre o mt~is, não snccion11r um 
facto que e irregular. 

Quo.l é o recurso que tem agora o Senado 
part~ pode1• enfronto.r e resolver a questão? 

IS~N,\DO 30 - V, II 

0 SR, Q. BOCAYUVA-0 que deveria O Se­
nado dizer ao Sr. Presidente da Republica. é 
que o Sr. Barão de Lucena communica-se 
comnosco assignando-se por seus titulas, . 

E' isso resultante de um aviso em quer in: 
terpetro.ndo-se capciosnmente, ou não capcio­
samente, se declarou que o texto constitucio­
nal não tinha eí!eito retroactivo pa.ra abolir 
os titulas e condecorações que constituem di· 
rei to adquirido. 
. O Senado deve dizer, em mensagem confi· 

dencial, muito fro.ncamente ao Sr. Presidente 
da Republica que considera um abuso o uso 
de titulas e condecorações em documentos of· 
ficiaes, e que não recebe mais communica­
ções redigida.s nesse SQntido. De resto, niio é 
crime previsto em nenhum codigo chrismar· 
se qut~lquer individuo de Barão, de Visconde 
ou de qualquer outro nome semelhante. 

Conclue, daclarando que vota pela emenda 
do honrado senador pelo Pianhy. 

O Sr. Amaro Cavalcauti pediu 
a pa.la vra especialmente pa.ra desde logo ga­
rantir seu assentimento ao Sr. senador pelo 
Rio de Janeiro, na parte do seu discurso em 
que disso que o Sena.do não quiz enfrentar a 
questão. 

Insiste, pois, com o nobre senador para que 
mande áMesa uma indicação que conclue p0r 
modo positivo no sentido do seu discurso. 

Uma vez que subsiste o pacto fundamental, 
é dever nosso concorrermos para que elle se 
torne uma realidade. · · 

No caso actual temos dons alvitres a tomar: 
ou devolver a proposta e, em termos respei­
tosos, fazermos sentir que niio podemos tomar 
conhecimento de nomeações, cujos cidadãos 
nomeadoc vieram indicado~ por titulas nobi· 
Iiarios ; ou recusarmos nossa approvaoão ás 
nomeações. · 

Com a repetição que já se deu do abuso por 
parte do Poder Executivo, não basta que, na 
Mens11gem em resposta, use o Senado simples­
mente da palavra -ero- antes do titulo. 

Importa ao Senado fazer sentir ao Presi· 
dente da Republica, por forma positiva e con· 
cludente, quo não acceitará esta proposta nem· 
outras concebidas em termos identicos. · 

Cumpramos o nosso dever dentro da Cons· 
titui~.ão ate onde pudermos, sem cogitirmos 
do modo porque procedem os outros poderes 
ou mesmo os nossos vizinhos. 
. E' lida, apoiada e posta em discussão, con· 
JUn~to.mente com o parecer, a seguinte indi· 
caçao: 

«<ndico que, no. Mensagem dirigida em re· 
sposta ao Poder Executivo, relativa ú.s nomea-
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~15es feitas pa.ra. os ca.rgos diplomaticos, se in· 
aira. a observação exarada no parecer da 
commissão de constituiçã@, poderes e dlplo· 
plomacia, submettida ao Seni1.do na anterior 
sessão secreta. . 

c Sala. das sessões, 17 de agosto. - Q. 
Bocayuva.:. 

O Sr. A.merieo Lobo com muito 
pezar separa.-ac da indicação do Sr. senador 
pelo Rio de Janeiro, porque foi informado de 
que a.s mensagens dirigidas pelo Senado no 
Sr. Presidente da. Republica não são por elle 
respondidas. mas pells seus secratarios, em 
sim pies officios . 

Neste caso é de opinião que sejam abolidas 
· as mensagens. 

Não ha seriedede numa Republica que tem 
representantes titulares em côrtes estrangei­
rrs, e nas repartições publicas funccionarios 
que siLo conhecidos por títulos nobi!iarios. 

O Presidente da. Republica estava no seu 
direito, nomeando o Sr. Lucena. por seu titu­
lo de n0breza, para. seu ministro, porque essa 
nomeação foi anterfor U. Constituição. Mas o 
Sr. Luaona é que não podia nem devia conti­
nuar a usar titulas e condecorações depois de 
promulgada a Constituição. . 

O Senado já recebeu communic~ções do J?o­
der Executivo nas quaes se menmonava.m m­
dividuos por seus titulas e as não repelliu: 
como h.a de hoje rep_ellir esta 1 

E' preciso que os tttularas se convençam. d.e 
que e ridiculo carregarem· nesta phase polltl­
ca do paiz, bugigango.s do passado. 

O Senado nos casos anteriores. contentou­
se em dar ria Mensagem os verdadeiros nomes 
dos nomeados. Que lhe resta. agora fazer ~ 
Será abrir luta num duello éterno ~ 

Niío vil difficuldarle. alguma em résolver a. 
questão. O meio seró.uma lei, e ja existe um · 
projecto na Gamara dos Srs. Deputados, pro· 
jecto que foi a.pprovado em 2• discussão. O 
que tem o Senado a f11zer po1• agora é sim­
plesmente indicar esses cidn.dü.os por seus 
nomes e não per seus titiulos jú. abolidos. 

O S•·· U. do A.•nni"nl diz parecer­
lhe que o Senado .ió. approvou nomeações de 
funccionarios publicas titulares. 

Com razão ou não; é certo que suscitou-se 
duvida s~ estavam ou não abolidos os titulas 
anteriores a Constituição. 

Não tem, portanto, o Senado o direito de 
considero.r essa uma questão liquid:~.. 

Deve o Senado re~ponder a Mensagem sem 
reconhecer asses titulas e, para. isso, basta 
que se empregue apalavra-ex.- que e bem 
significa ti v a. 

Si adoptar as emendas propostas, o Senado 
se collocarit em uma posição ex.quisita; por­
que em um primeiro caso declarou -se pela 
a pprov:tção sem fazer reparo, e agora não 
observara o p1•ecedente que firmou. ' 

Não póde o Senado arvorar-se em guia ou 
mentor.do Podel• Executivo. Os meios que o 
Senl1do póde usar são outros: a lei, o processo­
e <t a.ccusação. 

Nada tem, pois, que votar ; basta que a. 
M~sa proceda, como ja tem procedido, e foi 
resolvido pelo Senado, logo na primeira vez 
em que conheceu de assumpto identico. · 

Não havendo ma.is quem quizesse usar da 
palavra, o Sr. presidente deela.ra encerr11.da 
a. discussão. 

J
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. A emenda. que vae aprssentar tem a. vanta­
ifem de evitar ainda uma. vez a luta : essa. 
emenda. é um recurso medianeiro. 

Vem à. mesa, é lida., apoiada. e posta con­
jmlctamente em discussão corn o parecer, a. 
seguinte . 

Procede-se em seguida. à. votaçíie e são 
approvados o parecer e a emenda do Sr. Elyseu 
Martins. 

As outras emendas foram retiradas por 
seus autores, h após prévio assentimento do 
Senado. 

•J' 
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Emenda: 
· eNa resposta ao Presidente da. Republica. se 
lhe taça. seatlr a resolução do Senado de a.c­
oordo com a Oonstituição.-Americo Lobo.» 

Veem a mesa as seguintes declarações de 
voto: 

«Declaramos haver votado colltl'a o pa­
recer que conclue pela approvação da no­
meaçiío para ministro plenipotencia.rio na 

O Sr . .Jolilé Hyglno não póde Italia de um Barão de Te1fe ,porque, abolidos 
votar pela indicação do honrado senador pelo no Brazil os títulos e condecorações, não póde 

.,

1

., Rifl de Janeiro, porque, llle par~ce, o alvitre a Republica ser representada por pessoa que 
• proposto excede do. competencla do Senado, desobedece as su~:ts leis nem o Senado póde 

\.· \ que não é fiscal do sov:erno · . . reconhecer tunccionario~ publicas que ro-
. · \ O Senado só ;póde ag1r por melo de le!S em pudiam seus nomes proprios para insistir 
, 1 que tro.ce préVIamente normas para o Poder. no uso de títulos nobiliarios extinctos pela 

I Executivo. . Constituição. 
I Que diria o Senado s1 o Poder Ex.ecut1vo . 
\ :ma.ndasso, por mensagem, dizer qne o proce- Senado, . 17. de agosto de 1891.-:- Gil Gotl• 
\di:mento da senado não é correcto~ Zart.-Jose S•meao.-Esteves Jun.or.> 

" I 

\ 
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«Declaro que votei contra a.approvação da 
nomeação do ex-Bai"d:o de Tetré para ministro 
plenipotenciario na 1t11lia. . 

Sen11do, 17 de 11gosto de 189!.- Pinheiro 
Machado,~ · · 

N11da m11is liàvendo 11 tratar-se, encerra-se 
a sessão ás 3 horas e 45 minutos d11 tarde. 

Prudente J. de Moraes Barros. 
Jàao Pedro Bel(o1·t Vieira. 
Gil .Dini:: Goulart. 

.. 
4• SESSÃO SECRETA EM 19 DE JANEIRO DE 1892 

P1·esidencia do S1·. Prudente de Moraes 
( Vice-presidente) 

Ao meio·dia, comparecem 35 Srs. senadores, 
a saber: Prudente de Moraes, João Pedro, Gil 
Gou111rt, Sa.ld11nh11 Marinho, A. Cav11lc11nti, 
Bueno, C11mpos S11Ues, T11vares Bastos, Rl1· 
miro B11rcellos, Firmino da Silveira. João Nu­
nes, Esteves Junior, Catmida, Rosa· .Tunior, 
Silva Canec1o, Paranhos, Ruy Barbosa, Go­
mensoro, Domingos Vicente, Manoel Barata, 
Braz Carneiro, Cunha Junior, Theodoreto 
Souto, Monteiro Barros, Luiz Delllno, Ely­
seu Martins, Loper, Pinheiro Guedes, Rangel 
Pestana, José Bernardo. .Joaquim Felicio, 
Oliveira G!tlvão, Joaquim Cruz, Wanclen­
kolk, Coelho C11mpos e Amarico Lobo. 

Abre-se 11 sessiío. 
Deixa.m de comparecer com causa partici­

pa.cl& os Srs. Floria. no Peixoto, Souza Coelho, 
Joaquim S11rmento, Joaquim de Souza,Aquili~o 
do Amaral e Julio Frot11; e sem causa parti­
cipada os Srs. Francisco Machado, Mnnoel 
Bezerra, Almeida Barreto, Thomaz Cruz, 
Virgilio Damasio, Joaquim Martinho, Sa.ntos 
Anurade, Generoso Marques, Raulino Horn e 
Pinheiro Machado. 

E' lida, posta · em discussão e sem debate 
approvada a acta da sessão secreta anterior, 
que teve Ioga r ern 17 de agosto de 1891. 

Declarou o Sr. presidente que ia ella se1• 
convenie11temente archivada, depois de se1• 
assignadtt e lacrada. 

Não lm expediente, visto ser a sessão se­
creta; 

ORDllM DO DÍA 

o 2• smcRllTA!tiO lô o parecer da commissiio 
elo con$tituição, potleres e diplomacia, sobro 
a nomeação do !Jl'. Jou.ctuim FJ·aucisco Assis 
Brazil para o cargo de Enviado Extraordina­
rio e Ministro Plenipotenciario junto ao go-

verno da Republica Argentina,'. concluindo 
pela npprovnção da nomeação ; lê tambom 
em seguida todos os documentos relativos li. 
nomeação. 

Posto em discussão o :parecer, e ninguem 
pedindo a palavra para d1scutil-o, o Sr. pre­
sidente declara encerrada a.discussão, 

Posto a votos o parecer à a pprovndo una­
nimemente. 

O SR. PRESIDENTE declara que va.e levar este 
facto no conhecimento do Sr. V ice-Presidente 
da Republica em Mensagem, na fórma.do re-
gimento. · 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a. 
sessão secreta á I hora da tarde, e passa. o 
Senado a funccionar em sessão publica. 
· Prudente J. de Moraes Barros-Joao Pedro 
Bel(ort Vieira-GiZ .Dini:: Goulart, 

5• SESSÃO SECRETA. EM 24 DE MAIO DE 1892 

Presidencia ilo Sr. Prudente de Moraes 
( 'llice·presidente) 

'· 

Ao meio-dia, comparecem 34 Srs. senn.dores, 
n sttber: Prudente ele Moraes, João Pedro, Gil · 
Goulart, Silva Paranh@s, Campos Salles, Joa.­
quim Sarmento, M11noe1 Barata, Cunha Ju­
niol•, Amaro Cavalcanti, Catunda, ·ravares 
Bastos, Gomensoro, Luiz Delftno, Souza Coe­
lho, Antonio Baena, Firmino da Silveira, Sal­
danha Marinho, Silva Canedo, Domingos Vi­
cente, Raulino Horn_, José Bernardo, Amarico 
Lobo, Oliveira Galvao, Coelho e Campos, Braz 
Carneiro, EstevesJunior, Joaquim de Souza,· 
Marte iro de Barros, Virgílio Damasio, La per e .. 
Joaquim Murtinl,!o. 

Abre--se a sessao. . . 
Deixam de comparecer por. motivos. jus: 

tos os Srs. E!yseu Martins, Almeida Barreto, 
Joiio Neiva, E. Wandenltollt e Pinheiro· Gue­
des e sem causa participada os Srs. ·Aquilino , 
do Amaral. Rangel Pestana, Joaquim Felicio, 
S11ntos Andrade, Julio Frota, Ramiro Bar­
cellos, Theodoreto Souto, Tbomaz Cruz e Pi­
nheiro Mach~tdo. 

E' lida, posta em discussão e sem debate ap­
provnda a acta da anterior sessão secreta, de­
clarando o Sr. presidente que ia ella ser en· 
cerrada e lacrada com os documentosq ue lhe 
são referentes para serem archivados. 

O Sr. 1" secretario · declara que não ka ex-
pediente. . · 

Voem á Mesa, são liuos e postos em discus. 
suo successivamente quatro . pareceras du, 
cBmmissão da Constituição e Diplomacia, con· 
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cluindo :Pela a:Pprovaçãe das nomeações dos decreto de 26 de janeiro de 1882, no P-rt. I•, 
cidadãos Francisco Xavier da Costa Aguiar de diz: - Fico. o governo autorisado a abrir pela 
Andralle para :Enviado Extraordinario e Minis- verba extraorllinaria do exterior - o cre· 
tro Plenipotencial'io de 1" classe junto i1 Santa dito necess:uio paro. proceder-se ú. liquido.ç~o 
Sé e em seguido. paro. uma. missiio es:Pecial, dos SCl'Viços · extinctos pelo orço.mento . Vl· 
Julio Henrique de Mello Alvim, Francisco gente. » · 
Xavier da Cunha e Cyro ~de Azevedo, Envia- · Referindo-se a essaa dis:Posições Iega.es, o 
dos Extraordinarios e Ministros Plenipotencia- sr. Presidente da Republica na Mensagem dó. 
rios de 1" classe, res:Pectivamente cm Monte- as razões pelas quaes continúa a·manter essas 
vidéo, Madrid e Estados Unidos Mexicanos, legações- Lendo esse topico da mensagem 
Cesar Augusto Víanna de Lima, Pedro de ficam o Srs. ~enadores ho.bilitados a apreciar.· 
.Aro.ujo Beltrão, José de Almeida e Vascon- 1l materia. · · 
collos, Henrique Mo.mede Lins de Almeida, 0 SR. AMARO CAvÁLCANTl diz que :Pelos 
Bro.zilio Itiberê da Cunha e Pedro Candido esclarecimentos ministro.dos verifica-se que 
Aft'onso de Co.rvalho, como Envio.dos Extraor- essas nomeações são ei1ltra Eegis; visto que li· 
dinarios e Ministros Plenipotencio.rios de 2" quido.r serviços extinctos, nü.o quer dizer no· 
classe, respectivamente, em Portugal, na Con- mear novos funccionarios para continuar a 
federaçiio Suissa., e nas .Republicas de YQne-
zuela,Paro.guay, Bolívia e Perú,finalmente, o. desempenho.l-os. 
designação do, cidadão Alfredo Sergio Teixeira Vê-se pela Menso.gem que o Sr. Yice-Preei· 
de Macedo para servir provisorio.mente como dente entendeu com bons fundamentos e com 
Enviado Extraordino.rio e Ministro Plenipo· elle muita gen~e, que ~s suppress~es. 4essa~ 
tenciariojunto ú. So.nto. Sé. Lego.ções era mconvemente e preJUOlClal a 

Postos em discussiio os pareceres, usam da Republica ; mo.s que em vez de ihzer to.es 
palavra os seguintes senhores: nomeo.ções devem primeiro pedira revogação 

da disposiçiio suppressivo. ou, entiio, si era 
urgente, resto.belecer to.es Legações por um 
decreto, e pedir depois ao Congresso a appro· 
vo.ção do seu acto, 

O Sr. Gomensoro po.ro.inquerir si 
não eramo.is curio.l servir no impedimente dos 
Ministros Plenitótenciario residentes os respe­
ctivos secreto.rios, dispensando-se a nomeo.ção 
de Ministros interinos, cita om o.bono do suo. 
opiniiio o que succedeu durante o guerm do 
Paraguo.y com o senador Octo. viano,que trans­
feriu sempre a seu ~ecretario o.s funcçiies 
de Minlatro Plenipotenciario no. Republica 
Argentino. quando io. desempenhar 1'uncçiies 
diplomaticas ao lado do exercito em apum­
ções. · 

c!!l §r. Cnmpos Snlles declo.ro. 
que provavelmente o governo fez esso. no­
mss.çiio por julgo.r necessario no. époco. 
a~tue.l a presença de um chefe diplomo.tico, 
CCl1~0 de todo pessoal do. legação junto a 
Santo. Sé. 

.De mo.is, não é opportuna essa indago.çiio, 
tra tando-sm agora a peno.s, em sessão secreto., 
de approvar ou deso.pprovar as nomeo.ções jiL 
teitas. 

® Or. AI.Oar."o GJ•:.r:wal:-:::anti 
p~,;gu.nt11 IW Sr. pres:C.s::te si o. legc.çiio de 
JS~cm11 ní:ío é uma das suppri<!11>s na la~i do or· 
çs.mento em vigor. 

O Sa. PR!IlS!DENTiil declara que a lei 
do crçamento r. o art. 1 o determma o se· 
guinte: « Ficll,:n extinct.lls o.s legn cü~s om Silo 
Petersbourg e no, Austria: Hungrio. o na Santo. 
Se, o reunidos do do Yenezuella e Mexico, 
Pertí e Bolivia, Portugal e Hespanho. ; » e o 

0 SR. SALDANHA MA.Rl~lo-Apoiado ... 
0 SR. A~rARO CAVALCANI-Si a sua ~VOZ 

fosse attendida neste recinto pederià; em tal 
caso que ficasse adio.da a o.pprovação. dessas 
nomeações até que o Congresso resolvesse 
sobre. o neto Presidencio.l ; níio o faz :Porem, 
porque sabe que deso.pprovo.m tudo quanto é 
ü:~ito ou pro:POsto por suo. pessoa. (Nao apoia· 
dos geraes.) 

O SR. GollllNsono extranha que o hon­
rado senadsr ho.vendo sustentado a manu­
tenção desso.s Lego.ções, venho. o.gora censuro.r. 
o neto Presidencial que está de accordo com 
sua opiniiio. 

0 SR. AMARO CA V A.LCANTI continúa di· 
zendo que percebeu o.ntes. como agora, sem­
pre de boo. fé, e para provai-o, declaro. que 
até votarú. pelo resta.belecimento desso.s !Qgo.· 
çües. 

0 SR. GOMENSORO-Mas o honra.do sena­
dor sa.lle que as circumstancias aconselham o 
governo a niío inter•romper relações diplo­
mo.ticas, restabelecendo em mataria tiío deli­
cada e importante, soluções de continuidade, 
uma, vez que se deseja evitar rompimentos 
com governos estrangeiros, que se teem mos­
trado amig-os da nossa joven l~epublica.. 

O Sr. Amerieo Lobo entende que 
estando o gover•no autoriso.do, pelo decreto 
de 2(1 de janeiro de 1892, a· abrir creditas ex-
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traordinarios para liquidar o exercício . e es· :tacto, reservando-se o direito de posterior• 
tando este já muito adeantado, bem procedeu mente analysal·o, pedindo os motivos que 

. em não extinguir Legações seriam em breve servirão de base ao acto do Poder Executivo. 
restabelecidas, como tudo induz a crel-o. Vota, portanto, a. fà.vor do parecer. mas 

Assim pensa ainda, porque o decreto man·. manda á Mesa a declaração do seu voto para 
dou apenas liguidar as despezas do exercício, que seja inserida na acta. . · 
e,·liquidar, nao importa forçosamente suppri· · · 
miro que existe. Vota, portanto, pela appro· 0 Sr. GÚ Gouln.rt diz que vota pela 
ção do parecer. · -· . • d t 

Não havendo mais quem quizesse discutir conclusao o parecer, porque no momen o 
0 ~arecer, 0_. sr. presidente declara encerrada actual só lhe cumpre inquerir si as pessoas dos 

nomeados teem os predicados exigilolos para. 
a iscussão e submette á votação successiva- bem desempenhar as funcçõe1 de membro• do 
mente cada uma das nomeações ; sendo todas Supremo Tribunal Federal. Reconhece que 
ellas approvadas, o Sr.presidente declara que todos os cidadãos escolhidoa recommendam·se 
nesse sentido a Mesa do Senado ia dirigir por haverem prestado relevantes serviços ao 
Mensagem ao Sr. Presidente da Republica. Brazil, e tambem possuírem grande illustra· . ;.: 

Vem á Mesa a seguinte ção jurídica, á par de outras virtudes. • 

Dcclaraçllo de. 1lolo 

Declaramos ter votado contra as nomeações 
da ministros diplomaticos para todos os loga­
gares que se acham supprimidos em virtude 
de disposições da lei orçamentaria vigente. 

Sala das sessões, 24 de màio de 1893.­
A, Ca1laZcanti.- Saldanha Marinho. 

Procede·se em seguida á leitura. de uma. 
nova Mensagem presidencial, communicando 

as nomeações des desembargadores Antonio 
Joaquim de Macedo Soares, EsperidiãoEloy de 
Barros Pimental e do Dr.Amphilophio Botelho 
Freire de Carvalho, para membros do Supre· 
mo Tribunal Federal, em 25 de janeiro e 1 
de fevereiro do corrente anno, e do parecer 
n, 5 da commissão de justiça e legislação, 
opinando pela a pprovação dessas nomeações, 
nos termos do art. 48, n. 12, da Constituição 
Federal •. 

Entre em discussão o parecer, e sohe elle 
oram. os Srs.: 

· Quando se tratar do acto governa.ment&l 
pelo qual foram aberta.s esaanagas é prova. vel 
que esteja de aacordo com o honrado senador 
pelo Rio Grande do Norte, não approva.ndo 
as aposentador!as concedidas, aos ~d~os 
Henrique. Pere1ra de Lucena. e Tnsta.o de 
Alencar Araripe, não porque recuse ao ac~. 
tual governo um bill de indemnida.de pelus 
actos de energia que praticou para. salvar a. 
Constituição e a Repuolica, mas. porque não . 
considera essas aposentadorias foiça.dãs uma. 
pena, ~~s um premio conferido á dous gra.n. 
des crumnosos. . 

0 SR. ESTEVES JlJNIOR E OUTROS - Apoi· 
ado. 

0 SR. GIL GOllLART- 0 golpe de Estado 
de 3 de novembro, a. dissolução do Congreslio, 
o sacrificio de milhares de contos de reis do 
Thesouro a beneficio de particulares ·e tantos 
outros estupendos actos pratica.dos na.quelle1 
nefandos vinte dia.s sobre a inspiração e con­
selho daqUelles cida.dãos certamente os im· · 
possibilitara.m de serem membros de um tri­
bunal enca.rrega.do de vela.r pela. guarda. da. 
Constituição e das leis. · · ·· 

O "'r. Amaro Cnvnlcnntl sabe Deviam, portanto, ser. demittidos e ainda. 
"" . . processados pelos grandes e numerosos deli· 

que seu.vpto. deye se! restrtc.to á Il!ater1a se ctos que commetteram, nunca aposentados 
acha SUJeltll. a dtscussao e dehberaçao do Se- para continuarem a viverem á cuata. do The· 
nado, e consiste n11. approvação ou reJ.>rova.ção souro da Republica, sem trabalharem e ainda. 
das nomeações, tendo em vista as condições de guardando em si as honras do mais elevado 
idoneidade dos nomeados. SendGl assim, reco- cargo judiciaria que' existe na Republica. 
nhece que as pessoas nomeadas são todas Nilo deviam taes cidão conservar em si si­
muito dignas de desempenhar e honrar os quer os vestígios de sua passagem por um 
cargos de membros de Supremo Tribunal Fe· tribunal judiciaria onde jamais deveriam ter 
dera!. Mas para que se dê uma nomeação entrado. 
qualquer, é mister que se abra uma varra. 
prevista em lei, ou que por esta tenha siao 
creado algum cargo. O Sr. Gomensoro pensa que o Sr. 

Na hypothese vertente, foram as vagas senador pelo Rio Grande do Norte justificou 
aber.tas em parte pela. exoneração de funccio- plenamente o seu voto pronunciando-se con­
narios · que não solicitaram a exoneração ; . tra algumas das aposentil.dorias concedidas. 
pelo que o acto do governo niio é lega.! nem Com efi'eito, o art. 57 da Constituição ·de-
constitucioaal. Assignala apenas agora. este clara vitalícios os juizes federaes. 
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;. . Si fossem essas apos.entll.dorias que con· 
t:·.: . stituissem a ma teria do parecer, o pro­
ti'· P!io or~dor d votaJia

1 
conjra ella e ·~ te­

i' . rm. ·asstgna o 1 ec nran o- se venct o ; 
1• mas a materia e outra ; trata-se apenas de 
:·· · approvar ou recusar approvaçilo as novas no· 

meações. Seu voto sera pela npprovação, por-
,~, que as nomeações recahiram em cidadilos 
r ; todos muito dignos. 
, A declaração do voto do Sr. senador pelo 
, , · .Espírito Santo aggrava a posição do governo, 

. pórque este deveria procurar os meios de h· punir os delictos . praticados peloa juizes apo­
' . · ... ·:, sentados. Todavia, acredita que mais tarde 
· · tera occasião de balanceo.r .os delictos do go­
!·. · . verno passado e comparando-os com os do 
': · governo actual facilmente provará que. ainda 

mais aggrn vada é a posição dos responsa veis 
por esse primeil'O governo da Republica que 
nasceu com a Constituição e morreu com a 

I 

r
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· dictadura. 

O Sr. A.merico Lobo admira-se 
que haja quem estigmatise, como rigoroso, o 
acto elaborado por um dos homens m:1is mo­
der:1dos e mai! 'conspícuos que fez pnrte elo 

·governo Mtual, no inicio desta situação, do 
que deu ns mais irrecusa veis provas quando 
í'ez parte desta .corporaç,ão. 
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Esse acto, em que se procurou minorar as 
penas infligidns a dous cidttdãos punidos 
tinha em vista s:1tisiazer :1 opiniii:o publica, 

i recommendando o governo actual por sua 
~f. . moderação ; mnis t:1rde reconheceu-se que os 
.),, ... '· .adversarias d:1 situação actual tentaram con­
;;::.:. fundir moderação com fraqueza. 
j:. Como, pois, inculp:1r o governo por :1fastar 
i;~, . ,forçad:1mente do Supremo Tribun:1! aos dous 

·· ·' cidadãos inculpados'! Que gat•antins o!Tere· 
ciam dous juizes que despedaçamm a Consti· 
tuiçU:o Brazileit•a alfrontando a opinião publi· 
c:1, e que aconsel!Jnram ao chele ela Nação 
:1ctos inauditos estupendos, deprimentes do 
caracter n:1cional ~ Basta recordnr que htt 
poucos mezos chovinm nesta o nn outrn cnsa 
do parlamento votos que nem os mais atra­
zados e beocios regulos africanos seriam en­
pazes de assignar. 

t ,: Conclue declarando que votn. pela appro· 
vação do parecer. 

Ninguem mais pedindo a pala vro,, encerra-
se a discussão. · 

0 SR. AMARO CA V ALOANTI 'mo.nda a Mesa. a 
seguinte declo.ro.çilo de voto : · 

Approvando o.s nomeações feitas dos mi­
nistros do Supremo Tribunal Federo.l para la­
gares vagos em virtude de aposentadorias or­
denadas pelo Poder Executivo, reservo-me o 
direito de, opportunamente, conhecer da. 
constitucionalidade dessas aposentadorias. 

Camara do Senado, 24 de maio de 1893. -
A. Cctvalcanti. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a 
sessão as 2 horas e 20 minutos da tarde. -
Prudente J. de Mo1·aes Barros.- João Pedro 
Bel(ort Vieira. -'GiZ .Dini:: Goulart. 

@' SESSÃ.O SECRETA EM 3 DE JUNHO DE 1892, 

Prcsidencia do Sr. Prttdcnte de Moracs 
(vice-presidente) 

Ao meio·dii1, comparecem 33 senhores se- · 
nndores, a saber : Prudente de Moraes, João 
Pedro, Gil Goulart, Antonio Baena, Th~maz 
Cruz, Fmncisco Maclmdo, Souza Coelho, Joa· 
q uim Sarmento, Cunha Junior, Gomensoro, 
Cruz, Elyseu M:l.rtins, Catunda, José Bernar· 
do, Oliveira G:1lvão, Amaro Cavalcanti,.- Fir· 
mino da Si! veira, Tavares . Bastos, Rosa . Ju­
niot•, Coelho e Campos, Domingos Vicente, 
Braz Carneiro, Saldanha Marinho, Joaquim 
Felicio, Amarico Lobo, Campos Salles, Joa.· 
quim de Souza, Silva Canedo, Paranhos, 
Aquilino do Amaral, Santos Andrade, R11u· 
lino Horn e Esteves .Tunior. 

Abre-se a sessão. 
Deixn,m de comparecer com causa partici· 

pad:1 os Srs.Manoel B:1rata, Almeida Bart•eto, 
João Neiva, Monteiro de B:1rros, E. Wanden­
kolk, Rang-el Pestana, Pinheiro Guedes .e 
Generoso Mttrques ; e sem c:1usa os outros 
Srs. setmclores . 

E' lida, posta em discussão e .sem debate 
approvadn tt act:1 dn anterior sessão secreta 
que teve logiLr no ditt 24 de maio de 1892, de­
cll1rando o Sr. Presidente que in ello. ser assi­
gnl1da, fechada e lacrada p11ra ser convenien-
temente nrchivada. . , 

Não h o. vendo expediente, o Sr. 2• secreta· 
rio lê o parecer da commisslio de legislaçilo e 

Em seguido., posto a votos o prtrecer,succes· ·justiç:1 sobre tts nomeações dos Sra. desem­
sivamente em relação a cud:t um dos cid11dU:os 'b:1rgudores: Francisco de Furia Lemos.-Bento 
nomeados, é olle approv:1do em todas ns con· Luiz do Oliveirn Lisbott, Dr. José Hygino 
clusües, pelo que o Sr. presidente decltwa que, Duo.rtt1 Pereira e b:1ch:1rel Frnncisco de Paula. 
m Mons:1gom, a Mestt v:1o se dir•igir ao Forreirn, do Rezando parrt membros do Su-

. 1·, \r. Presidente dn. Republic11, dando conta do l11remo Tribuno.! t<'oderal, o qnal é do teor 
'I, ~sultado dtt votu~'ão. seguinte: · 
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A commissão de justiça e legislação· a 
quem foi presente a Mensagem do Vice­
Presi~ente da Republica,. aco.!llpanhando a 
relaçao dos nomes dos ctdadaos nomeados 
para membros do Supremo Tribunal Federal, 
desembargadores Bento Luiz de Oliveira Lis­
boa., Francisco de Faria Lemos, 'Dr. Jos6 
Hygino Duarte Pereira c bacharel Frp,ncisco 
de Paula Ferreira de Rezende, é de parecer 
que sejam taes nomeações approvadas. 

Sala das sessões da commissão, 30 de maio 
de 1892.- Gomensoro. -Tavares Bastos.-
Campos Saltes. · 

Posto em discussiio o parecer, é discutido 
pelos seguintes senadores : 

O 'sr. Elio;eu l'Uartin!il não v11c im­
pugnar 11s nomeações feitas porque reconhece 
que 11lgumas dellas recahiram em pessoas ji 
muito conhecidas e bem reputadtts no quadro 
da mp.gistratura do paiz ou no magisterio pu­
blico superior. No entretanto vê que, dentre 
os cidadãos nomeados figura o nome de um 
bacharel quasi desconhecido, sem que se saiba 
si elle tem os requisitos indispensaveis para 
bem desempenhar a alta funcção de membro 
do Supremo Tribunal Federal. 

Elomo no Senado existem representantes do 
Estado de Minas Geraes e o cidadão em ques­
tão, segundo referem os jornaes, ·é residente 
nesse Estado, espera que algum dos distinctes 
collegas nos dê informações sobre a pessoa de 
que se trata, informações que julga necessa­
rias para esclarecer o Senado ou pelo menos 
o orador, de forma a poder votar com pleno 
conhecimento. de causa. 

o St·. Amet•ico J ... obo diz que, ' · 
quando existia 11 dictadura, jà teve ensejo de·' . 
dizer nesta casa. que er:t engano suppor o Se,-,;.;: 
nado que tem direito de suscitar conflictOs ·· \ 
com o governo da Republica. · ·\ .. · 

Basta. recordar que no Supremo Tribunal. : 
Federal nfío !la um cidadão natural do Estado•· · 
de Minas, para que essa unica consideração·~:.,· 
baste paro. justificar a entrada naquelle tri:~.~·;.l 
bunal de um mineiro. · .·:.,;:: 

S11iba, porém; o Senado que o .cidadão· no, '·:: 
meado jà 1bi ,iuiz em Minas e recommendou-se~" ·· 
à estima publica pela suo. rectidão, intelli· .. 
gencia, saber e sobretudo pelo seu afervorado·. · 
amor aos estudos jurídicos. Mais tarde feztc~ 
po.rte da commissão encarregada de formulàr .. :. · 
a. Constituição mineira. E' verdade que aban· ;~· c 
donou a carreira ,iudiciaria para dedicar-se á.:'·. > 
agricultura, mas ahi mesmo, longe di aban···· ... 
donar os livros, ao contrario, dedicou-se as-·::.·. 
siduamente aos estudos de direito, mostrando ·;. 
por elles uma decidida voca.ção e 11ptidão. · : '' 
E' o que tem a dizer. · ·:· 

Não havendo mais quem queira discutir, " ._, 
encerra-se a discussão e procede-se á votação 
do parecer, separadamente na parte rela ti v!!. 
a cad<t um dos membros, sendo o mesmo ·pa-
recer approvado em sua integra. . 

O Sr. presidente declara approvadas as no-~·! 
meações e diz que se vão iazer as devidas 
communicaçõcs ao Sr. Presidente da Repu.' 
hl~. -

Nada mais havendo a tratar-se, levanta-se. 
a sessão secreta à 1 hora · dâ tarde, passando ·· 
o Senado a funecionar em sessão publica.-· 
Prud~nte J. ele Jlforaas Barr.os.- Jotto Pedro·~· . .', 
Bel{Qrt Vieira.- Gil lJini: étoulart, · · : 
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